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 de vacinação contra poliomielite
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Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

16º C

Quarta: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.
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Esporte

Reviravolta na Stock Car:
Barrichello é novo líder

em busca do bicampeonato
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Rubens Barrichello vai para decisão do título como líder
do campeonato

A Stock Car viveu um do-
mingo (23) quente em todos
os sentidos no Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, em
Goiânia (GO). Com duas pro-
vas cheias de ultrapassagens e
alternâncias na liderança, a 11ª
etapa da temporada 2022 de-
finiu os pilotos que vão lutar
pelo título de campeão, em um
cenário “temperado” por histó-
rias de superação e esforço no
limite. Rubens Barrichello (Full
Time Sports), Daniel Serra (Eu-
rofarma-RC), o atual campeão
Gabriel Casagrande e o argenti-
no Matías Rossi (ambos da
A.Mattheis Vogel) confirmaram
a condição de finalistas e se-
guem para a etapa final, que será
realizada dia 11 de dezembro no
Autódromo de Interlagos, em
São Paulo, como os únicos com
chances de serem campeões.

Em um dia difícil para os
quatro líderes, Barrichello
teve que jogar com toda a sua
experiência e sagacidade para
conseguir a façanha de sair de
Goiânia na ponta da classifica-
ção, revertendo as posições
com os até então ponteiros
Gabriel Casagrande e Daniel
Serra. Diante do calor na casa
dos 33 graus, a 11ª e penúlti-
ma etapa do campeonato foi
emocionante e teve como ven-
cedores Ricardo Maurício
(Eurofarma-RC) e Diego Nu-
nes (Blau Motorsport) nas
Corridas 1 e 2, respectivamen-
te. Maior pontuador do fim de
semana, Maurício chegou a 34

vitórias na Stock Car, ficando a
apenas três de igualar Cacá Bue-
no e Thiago Camilo, os pilotos
que mais triunfaram entre os que
estão em atividade. Por sua vez,
Diego subiu ao topo do pódio
pela quinta vez na Stock Car.

Barrichello cravou um quin-
to e um oitavo lugares no domin-
go. Casagrande e Serra travaram
grandes disputas, com direito a
toques e duelos roda a roda –
mas sempre dentro da legalida-
de. Gabriel foi o nono colocado
na primeira prova, seguido por
Serrinha. Na Corrida 2, Daniel
foi o terceiro, enquanto o atual
campeão se posicionou em
nono. O argentino Matías Rossi
iniciou a etapa como 11º e aban-
donou na disputa que fechou o
fim de semana em Goiânia.

Emoção até o fim — As
duas provas da etapa foram mar-
cadas por grandes duelos. Na Cor-
rida 1, Maurício disputou de for-
ma feroz a vitória contra Thiago
Camilo, quando os dois alterna-
ram acionamentos do push-to-
pass. Ricardo levou a melhor e cru-
zou a linha de chegada na frente. A
prova, entretanto, também foi ex-
celente para a Ipiranga Racing, que
colocou seus dois pilotos no pó-
dio: Camilo, em segundo, e César
Ramos, na terceira colocação.

“Foi fantástico, é sempre bom
vencer, ainda mais em Goiânia,
uma pista que eu gosto bastante.
Foi uma disputa muito acirrada
com o Thiago e com o César Ra-
mos. Mentalmente, foi uma das
corridas mais difíceis. Valeu pela

vitória, são 32 pontos com a pole
e feliz demais com a quarta vitória
na temporada e a 34ª da carreira.
Não dá para disputar o título, mas
vamos para São Paulo disputar a
vitória e tentar fazer nosso me-
lhor”, declarou Ricardinho, agora
com sete triunfos em Goiânia.

A prova que encerrou o fim de
semana de velocidade no Centro-
Oeste teve como pontos altos o
duelo entre Serra e Casagrande pela
liderança e, depois, a ascensão de
Diego Nunes. O piloto da Blau
Motorsport largou em 17º, esca-
lou o pelotão e conquistou posições
importantes logo nas primeiras vol-
tas. Antes da janela de pit-stop obri-
gatório, o paulista já era o sexto.

A estratégia do time chefia-
do por Thiago Meneghel e o de-
sempenho do Chevrolet Cruze

#70 foram determinantes para
Diego voltar à frente, com boa
vantagem, e vencer pela primei-
ra vez na temporada. Gaetano Di
Mauro superou Serra nas voltas
finais e marcou seu quarto pó-
dio no ano finalizando em segun-
do, logo à frente do tricampeão.

“Defini a estratégia depois da
largada da Corrida 2, consegui
fugir dos acidentes, dos proble-
mas, poupei muito o carro, en-
chi o tanque com o que preci-
sava. O carro estava muito rá-
pido. Ontem (sábado) levei um
toque e por isso saí da corrida,
mas sabia que tinha um carro
para ser competitivo. A equipe
fez um pit-stop muito rápido e
acabei voltando em primeiro.
Deu certo o que imaginamos. Foi
do jeito que calculamos antes de

começar”, destacou Diego.
Luta pelo título — Com

os descartes dos quatro piores
resultados ao longo da tempo-
rada aplicados após o término
da etapa deste domingo, Barri-
chello vai para a Super Final
BRB, em Interlagos, com 298
pontos. A seguir estão Serra
(290) e Casagrande (288), que
defenderá seu título desta vez
em desvantagem.

Entre os quatro postulantes
ao título, o único que ainda não
foi campeão é Rossi. O argen-
tino vai para a decisão com 268
pontos, 30 a menos que Barri-
chello. Quinto colocado na ta-
bela, Ricardo Zonta tem 237 –
e é o primeiro da classificação
entre os que estão fora da bri-
ga pelo campeonato.

Pela sexta temporada con-
secutiva, Daniel Serra chegará
à última etapa em condições de
ser campeão. Foi assim também
em 2017, 2018 e 2019, no ciclo
que lhe garantiu o tricampeona-
to, além de ter sido terceiro co-
locado em 2020 e vice em 2021
– resultados alcançados pelo time
chefiado por Rosinei Campos, o
“Meinha”. “Feliz por novamente
estar disputando o título. Mesmo
com uma etapa de ausência, por
mais otimista que fosse, é difícil
achar que você vai lutar para ser
campeão em uma categoria como
a Stock Car. Fico feliz, mas, se a
gente não terminar bem, isso não
vale de nada. Então vamos tentar
levar mais um título”, disse o fi-
lho de Chico Serra.

Número de
roubos cai em
setembro no
estado de SP

As estatísticas criminais de
São Paulo no mês de setembro
mostram queda no número total
de roubos no estado, com
20.527 casos registrados ante
21.727 no mês anterior. Os nú-
meros incluem as categorias
geral, roubo a banco e de carga,
excluindo o roubo de veículo,
que aumentou de 3.086 em
agosto para 3.274 no último
mês. Os dados foram divulga-
dos  na terça-feira (25) pela
Secretaria de Segurança Públi-
ca de São Paulo (SSP-SP). 

Ao longo do ano, os núme-
ros mostram relativa estabili-
dade no total de roubos. Feve-
reiro foi o mês com menor
volume de casos (18.152), e
agosto o que teve registros
(21.264).

As ocorrências de latrocí-
nio, que é o roubo seguido de
morte, foram 19, maior núme-
ro do ano. Em agosto, houve
sete casos de latrocínio.

Os furtos de veículos so-
maram 8.525 ocorrências,
com alta ante agosto (7.545).
Os furtos, em geral, totaliza-
ram 46.385 casos.

Nas estatísticas do mês,
chama a atenção o aumento de
lesões corporais culposas,
quando não há intenção, por
acidente de trânsito. Os casos
passaram de 5.402 em agosto
para 10.696 em setembro.
Quanto aos números de lesão
corporal dolosa, houve leve
queda de 10.035 para 9.227.

Os casos de estupro soma-
ram 1.153 denúncias, sendo
895 de estupros de vulneráveis.
No mês anterior, foram 1.180
registros.

Os casos de homicídio
doloso aumentaram em se-
tembro, na comparação com
o mês anterior, somando 253
registros. Em agosto, foram
228. As vítimas somaram
270. Houve dois homicídios
dolosos e 296 culposos por
acidente de trânsito.

As tentativas de homicídio
somaram 220 ocorrências em
setembro, menor número ao
longo do ano. (Agencia Brasil)

A Secretaria Municipal da
Saúde (SMS) de São Paulo
prorroga por tempo
indeterminado a campanha de
vacinação contra a poliomieli-
te e a multivacinação para cri-
anças e adolescentes, de 0 a
15 anos de idade, que seria
encerrada no próximo domin-
go (30).

O objetivo é atualizar a si-
tuação vacinal e aumentar a
cobertura para a pólio e outras
doenças imunopreveníveis,
como meningocócicas C e
ACWY, HPV, BCG, hepatites
A e B, rotavírus, pentavalente
( D T P + H i b + H B ) ,
pneumocócica, febre amarela,
sarampo, caxumba, rubéola,
varicela, difteria/tétano e

influenza (vírus causador da
gripe).

Desde o dia 8 de agosto,
quando a campanha de
multivacinação foi iniciada, até
ontem (24), a capital aplicou
1.475.988 doses de vacinas,
sendo 352.473 contra a polio-
mielite e 1.123.515 de outros
15 imunizantes. As campanhas
visam ampliar as coberturas,
que seguem abaixo do preco-
nizado.

No caso da pólio, por
exemplo, neste ano a cobertu-
ra básica está em 79,20%, se-
gundo o registrado até o mo-
mento, enquanto a meta
estabelecida pelo Programa
Nacional de Imunizações
(PNI) é de 95%.       Página 2
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A Secretaria Municipal da
Saúde (SMS) de São Paulo pror-
roga por tempo indeterminado a
campanha de vacinação contra a
poliomielite e a multivacinação para
crianças e adolescentes, de 0 a 15
anos de idade, que seria encerrada
no próximo domingo (30).

O objetivo é atualizar a situ-
ação vacinal e aumentar a cober-
tura para a pólio e outras doen-
ças imunopreveníveis, como
meningocócicas C e ACWY,
HPV, BCG, hepatites A e B, ro-
tavírus, pentavalente
(DTP+Hib+HB), pneumocóci-
ca, febre amarela, sarampo, ca-
xumba, rubéola, varicela, difte-
ria/tétano e influenza (vírus cau-
sador da gripe).

Desde o dia 8 de agosto,
quando a campanha de multiva-
cinação foi iniciada, até ontem
(24), a capital aplicou 1.475.988
doses de vacinas, sendo 352.473
contra a poliomielite e
1.123.515 de outros 15 imuni-
zantes. As campanhas visam am-
pliar as coberturas, que seguem
abaixo do preconizado.

No caso da pólio, por exem-
plo, neste ano a cobertura bási-
ca está em 79,20%, segundo o
registrado até o momento, en-
quanto a meta estabelecida pelo
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI) é de 95%. Diante dis-
so, a secretaria recomenda a mães,
pais e responsáveis legais de me-
nores de cinco anos que, em vir-

tude da situação de risco iminen-
te de reintrodução do poliovírus
no território nacional, levem
seus filhos aos postos de saúde
para a verificação da situação
vacinal a fim de que sejam fei-
tas atualizações, se necessário.

“A prorrogação é mais uma
oportunidade àqueles que ain-
da não receberam a dose de
reforço contra a poliomieli-
te. Vamos prosseguir também
com os esforços para a atua-
lização das carteirinhas com
os demais imunizantes do ca-
lendário nacional. A vacinação
é um gesto de cuidado, prote-
ção e a melhor forma de pre-
venção contra as doenças”,
afirma o coordenador de Vi-

gilância em Saúde da capital,
Luiz Artur Caldeira.

A campanha da pólio tem o
objetivo de imunizar com a
vacina oral contra a poliomi-
elite (VOP), as crianças de 1
a 4 anos e 11 meses que te-
nham o esquema prioritário
completo da vacina inativada
contra a poliomielite (VIP).
Na vacinação de rotina do ca-
lendário, a VIP deve ser aplica-
da aos dois, quatro e seis meses
de idade, e a VOP aos 15 meses
e aos quatro anos.

Os cidadãos podem consultar
a unidade de saúde mais próxima
por meio da plataforma Busca
Saúde, disponível no link: http://
buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/.

Inscrições para o Programa Bolsa Trabalho
sobre Fabricação Digital abrem dia 31 de outubro

As inscrições para as turmas
de 2023 do Programa Bolsa Tra-
balho: Juventude, Trabalho e Fa-
bricação Digital serão abertas
em 31 de outubro. O curso de
formação profissional para jo-
vens de 16 e 20 anos, oferece
bolsa-auxílio mensal de R$
627,21 aos alunos que frequen-
tarem pelo menos 85% das ati-
vidades. As aulas são ministra-
das nos Laboratórios Públicos
de Fabricação Digital (FAB LAB
LIVRE SP) e em outros equipa-
mentos públicos em todas as
regiões da cidade.

Para oferecer uma formação
completa, fazem parte também
da grade curricular do curso te-
mas como direito das juventu-
des, respeito à diversidade e Di-
reitos Humanos, cidadania ativa,
projetos de vida e mundo do tra-
balho, além de visitas a equipa-

mentos sociais e culturais da ci-
dade de São Paulo, estimulando
nos jovens o senso de pertenci-
mento à cidade.

Algumas vagas são exclusi-
vas para jovens do Serviço de
Acolhimento Institucional para
Crianças e Adolescentes (SAI-
CA), Medida Socioeducativa em
Meio Aberto (MSE/MA) e Li-
berdade Assistida (LA) da Fun-
dação Casa. O programa já for-
mou aproximadamente 800 jo-
vens da cidade de São Paulo.

“Aprendi a melhorar minhas
ações em grupo e a pôr em prá-
tica habilidades que eu mal sa-
bia que poderia exercer”, diz Vi-
tória Santos, 17 anos, aluna do
FabLab Vila Rubi.

Vitória fala também sobre o
que espera do trabalho que sua
turma está desenvolvendo. “O
projeto que estamos realizando

é direcionado para crianças com
deficiência visual e tenho bas-
tante expectativa que ele possa
ajudar no futuro”, diz a aluna que
se forma em dezembro.

“Tudo que o Programa Bol-
sa Trabalho oferece é muito le-
gal e nas formaturas que acom-
panhei, fiquei impactada com
três coisas: os projetos desen-
volvidos para a comunidade, o
gosto pela visita à Câmara Mu-
nicipal; o efeito da construção
de um projeto de vida”, relatou
a secretária municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania, Soni-
nha Francine.

O Programa Bolsa Trabalho
é uma parceria da Coordenação
de Políticas para Juventude da
Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania
(SMDHC), da Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Eco-

nômico, Trabalho e Turismo e da
Secretaria Municipal de Inova-
ção e Tecnologia.

Quem pode se inscrever
Podem se inscrever no Pro-

grama Bolsa Trabalho jovens
com idade  en t re  16  e  20
anos, moradores da cidade de
São Paulo há no mínimo 2
anos, que estejam matricula-
dos na escola ou que já te-
nham conclu ído  o  ens ino
médio, desempregados há no
mínimo 6 meses e sem rece-
ber  seguro-desemprego,  e
que per tençam a  famíl ias
cuja renda por pessoa seja de
até meio salário mínimo. O
programa oferece bolsa-au-
xílio mensal no valor de R$
627,21 aos alunos que apresen-
tem frequência mínima de 85%
nas atividades.

Exposição em SP explora jogos como
meio de reflexão sobre a sociedade

Sentada em frente a uma tela
gigante, você ajuda uma idosa a
caminhar pelo corredor de um
cemitério. Ela vai dando passos
bem curtos, apoiada em uma
bengala. Todos os movimentos
são conduzidos por você. Por
meio de um controle, você a aju-
da a caminhar e até a se sentar
em um banco. Tudo é feito com
dificuldade e reproduzido em
uma tela grande, em preto e bran-
co. Chamado de The Graveyard,
o jogo criado por Aurina Harvey
e Michaël Samyn, nos faz pen-
sar sobre a velhice e a morte.

Este é apenas um dos jogos

que estarão presentes na nova
exposição em cartaz no Centro
Cultural Branco do Brasil
(CCBB), localizado na região
central da capital paulista. Com
abertura marcada para esta quar-
ta-feira, (26), Playmode, como
é chamada a exposição, já pas-
sou por Lisboa (Portugal), Rio
de Janeiro e Belo Horizonte e
agora desembarca em São Pau-
lo, onde fica até 16 de janeiro.

Quem visitar o CCBB, em
São Paulo, para conferir a expo-
sição encontrará 42 obras cria-
das por artistas do Brasil, Esta-
dos Unidos, do Japão, da Suíça,

Lembre sempre de lavar as mãos

Cidade de São Paulo se prepara
ininterruptamente para o período de chuvas

No intuito de minimizar os
impactos causados pelas próxi-
mas chuvas de verão nas áreas
urbanas e periféricas da cidade,
a Secretaria Municipal das Sub-
prefeituras realiza serviços de
limpeza urbana e zeladoria, além
da manutenção e desassorea-
mento dos piscinões da cidade -
monitorados em tempo real.

Ao longo do ano, no período
de estiagem, entre meados de
março e setembro, diversas
ações são realizadas com intui-
to de reduzir impactos, como
limpeza de córregos, microdre-
nagem, conservação de galerias
e poda de árvores. As equipes
retiram detritos das margens e da
extensão dos córregos e cortam
o mato que cresce nas beiras,
para que não haja interrupções no
fluxo da água da chuva e evite a
proliferação de doenças. Tam-
bém faz a coleta adicional de re-
síduos sólidos domiciliares, an-
tecipação das coletas de resídu-
os de varrição e coleta de pontos
críticos e pontos viciados.

De janeiro a setembro de
2022, a Secretaria Municipal das
Subprefeituras realizou cerca de
101 milhões de m2 de corte de

mato e grama. Foram 25.417
bocas de lobo, grelhas e poços
de visita reformados, inclusive
com troca de tampas. Das gale-
rias e ramais foram retirados
1.943 m3 de detritos, em cerca
de 678 mil metros de extensão.
Dos piscinões, foram retiradas
cerca de 150 mil toneladas de
detritos, em 1.294.939 m2 de
extensão. Também foram poda-
das 111.582 árvores e 129.553
metros de guias, sarjeta e sarje-
tão foram reformados. Os ser-
viços são realizados ininterrup-
tamente em todas as regiões, nas
32 subprefeituras da cidade.

A microdrenagem manual e
mecanizada tem o objetivo de
desobstruir galerias, ramais, po-
ços de visita e bocas de lobo para
garantir o pleno funcionamento
do sistema de drenagem da cida-
de. Este ano, as ações de limpeza
de galerias e ramais percorreram
uma extensão 15% maior do que
em 2021. A quantidade de poços
de visita e bocas de lobo também
cresceu em 14%. As galerias tam-
bém passam por reformas para
garantir o pleno funcionamento
do sistema de drenagem.

A poda de árvores é impor-

tante para diminuir as obstru-
ções nas vias e os acidentes cau-
sados por quedas durante tem-
pestades. As ações acontecem
durante todo o ano.

Os piscinões retêm parte da
água pluvial e reduzem os im-
pactos de alagamento nas vias. As
equipes realizam manutenção,
desassoreamento e limpeza pre-
ventivamente em períodos de
pouca chuva e de acordo com a
necessidade de cada reservató-
rio, para que estejam aptos a ope-
rar em alta demanda. Este ano, a
área limpa pelas equipes subiu
em 25% em relação a 2021.

Sistema de Monitoramen-
to de Piscinões

Um sistema inédito de mo-
nitoramento nos piscinões da
cidade, centraliza o acompanha-
mento de chuvas, drenagem,
operação dos reservatórios e
escoamento da água. Por meio
da rede de telemetria e telemo-
nitoramento, é possível acom-
panhar o nível e vazão da água, e
o funcionamento das motobom-
bas (responsáveis pelo escoa-
mento), por meio de sensores
instalados nos piscinões e tú-

neis. Além disso, o sistema emi-
te alertas em caso de queda de
energia, obstrução e falha me-
cânica. No caso dos túneis, é
possível, também, monitorar o
nível de CO2 acumulado.

Com estas informações, um
centro de controle operacional ins-
talado dentro da SMSUB realiza o
acompanhamento à distância e con-
segue viabilizar ações emergenci-
ais, como limpeza e reparos de
equipamentos de drenagem.

Até pouco tempo, os pis-
cinões eram operados individu-
almente pelas subprefeituras, no
local e de forma manual. Agora,
as bombas controladas remota-
mente podem ser ligadas e des-
ligadas conforme a necessidade,
e na hipótese de queda de ener-
gia, geradores são acionados
também à distância.

Um piscinão é um reservató-
rio que recebe água excedente de
rios para evitar transbordamentos,
e, posteriormente, o líquido é bom-
beado de volta. O sistema conse-
gue definir o melhor momento para
o bombeamento e sua intensidade.
Pela primeira vez, a secretaria tem
um procedimento operacional
centralizado para os piscinões.

Croácia, Grécia, França, Nova
Zelândia, Irlanda, Bélgica, Itália,
de Portugal, da República Tche-
ca e Alemanha. A mostra explo-
ra o mundo lúdico dos games
para provocar reflexões sobre
temas como imigração, susten-
tabilidade, globalização, velhice
e guerras.

A curadoria é de Patricia
Gouveia e Filipe Pais. “A expo-
sição traz uma reflexão sobre a
cultura dos jogos e das brinca-
deiras no século 21”, disse Pa-
tricia, em entrevista à Agência
Brasil. “No fundo, há uma pro-
posta política de reflexão sobre

que sociedades queremos para o
futuro e que passam, por exem-
plo, por questões ligadas à sus-
tentabilidade”, acrescentou.

No andar térreo, logo na en-
trada do edifício, está uma das
obras mais emblemáticas da ex-
posição: o Xadrez Auto-Criati-
vo, de Ricardo Barreto e Raquel
Fukuda, que propõe uma refle-
xão sobre o tradicional jogo de
xadrez. (Agência Brasil)

A exposição é gratuita. In-
gressos podem ser retirados an-
tecipadamente pelo site  da mos-
tra . Mais informações podem
ser obtidas no site do CCBB.

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da SPTrans, irá reali-
zar operação especial de trans-
porte público no próximo do-
mingo (30), dia do segundo tur-
no das eleições. A utilização
dos ônibus municipais será gra-
tuita entre 6h e 20h em toda a
cidade e a frota será reforçada
em cerca de 2 mil ônibus, pas-
sando de 4,8 para 6,8 mil.

Durante o horário de vi-
gência da gratuidade, os pas-
sageiros que embarcarem nos
veículos pelas portas diantei-
ras deverão descer pela fren-
te, enquanto aqueles que entra-
rem pelas portas traseiras te-
rão de desembarcar por trás.
Dessa forma, todos terão ga-
rantido o direito ao transporte
grátis, ainda que não possuam
cartão do Bilhete Único.

A catraca NÃO deverá ser
utilizada durante esse período
e estará identificada com avi-
so informando que  estará blo-
queada para uso.

Nos terminais Sacomã,
Mercado, Vila Prudente e nas
demais estações que integram
o Expresso Tiradentes, as ca-

SPTrans prepara operação
especial para 2º turno das eleições

tracas de pré-embarque serão
bloqueadas e o acesso aos ôni-
bus será feito pelos portões
laterais, também sem a cobran-
ça de tarifa.

Ao longo da semana, a po-
pulação será orientada sobre as
regras de uso do domingo, por
meio de edição especial do Jor-
nal do Ônibus e publicações nas
redes sociais, incluindo um ví-
deo produzido pela SPTrans para
explicar, de forma detalhada,
como funcionará o embarque e
desembarque. Os terminais que
contam com sistema de som
também irão transmitir mensa-
gens a respeito da gratuidade.

A SPTrans  enviou carta cir-
cular a todas as empresas con-
cessionárias do transporte, ex-
plicando as regras para a con-
cessão da gratuidade, determi-
nando a disponibilização da fro-
ta com o reforço indicado e a
apresentação dos veículos com
sua tripulação completa, além de
estabelecer acréscimo das suas
equipes de campo ao longo do
dia e a instruindo sobre afixação
dos materiais de comunicação no
interior dos ônibus.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) do PT esperam que o ex-prefeito Haddad (PT)

vá bem no último debate - amanhã na Globo contra Tarcísio (Re-
publicanos) - mas acham impossível sua eleição pra governador

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Nunes (MDB), que votará no Tarcísio (Republica-

nos) pra governador e no Bolsonaro (PL) pra Presidência, espera
que o povão que não vai pagar ônibus no domingo votará como ele

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) do Republicanos, PSD, União, PSDB e MDB

esperam que o Tarcísio vá muito bem no último debate - amanhã
na Globo contra Haddad (PT) e consideram que a eleição tá ganha

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Rodrigo (PSDB) espera entrar pra história - entre

quem era adversário direto do Tarcísio (Republicanos) o 1º turno
- a se tornar importante Secretário do candidato ao seu cargo

.
CONGRESSO (Brasil)
Senadores e deputados federais dos partidos que serão mai-

oria em 2023 acreditam que Bolsonaro (PL) vai bombar no
último debate da Globo, depois de amanhã contra o ex-presi-
dente Lula (PT)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Bolsonaro (PL) não crê nas pesquisas que erraram

muito - sempre contra ele - e vão errar. Quem menos erra é a Para-
ná, usando novas metodologias. Tá dando empate com Lula (PT)

.
PARTIDOS (Brasil)
Já são 31 os partidos políticos - com a fusão do Solidariedade

(77) com o PROS (90) - e serão 30, com a fusão entre o PTB (14)
que foi do Jefferson e o Patriota (51), número que era do PEN

.
JUSTIÇAS
Como fica o caso da denúncia do PL, que levou ao Alexandre

(Supremo na presidência do TSE) a comprovação de fraude na
propaganda eleitoral em rádios pelo Brasil, deixando de levar ...

.
(Brasil)
... ao ar milhares de inserções da campanha do Bolsonaro,

especialmente em Estados do Nordeste. Até o fechamento desta
coluna, Alexandre aguardava provas desta possível fraude

.
ANO 30
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Meda-
lha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito”
da Assembleia (SP), por ser referência das liberdades possíveis



Arrecadação federal é de
R$ 166,28 bilhões em setembro
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A União arrecadou R$
166,28 bilhões em impostos em
setembro, de acordo com da-
dos divulgados na terça-feira
(25) pela Receita Federal. Na
comparação com setembro
do ano passado, houve um
crescimento real de 4,07%,
descontada a inflação, medi-
da pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA). O valor é o mai-
or desde 2000, tanto para o
mês de setembro quanto para o
período acumulado.

No acumulado do ano, a ar-
recadação alcançou R$ 1,63 tri-
lhão, representando um acrésci-
mo pela inflação de 9,52%. Os
dados sobre a arrecadação de
setembro estão disponíveis no
site da Receita Federal.

Quanto às receitas adminis-
tradas pela Receita Federal, o
valor arrecadado, em setembro,
foi de R$ 159,60 bilhões, repre-
sentando um acréscimo real de
2,65%, enquanto no período
acumulado de janeiro a setem-
bro a arrecadação alcançou R$
1,53 trilhão, alta real de 7,64%.

A alta pode ser explicada,
principalmente, pelo cresci-

mento dos recolhimentos do
Imposto de Renda de Pessoa
Jurídica (IRPJ) e da Contri-
buição Social Sobre o Lucro
Líquido (CSLL), que incide
sobre o lucro das empresas.
Segundo a Receita, eles são
importantes indicadores da
atividade econômica, sobretudo
o setor produtivo.

O IRPJ e a CSLL totalizaram
uma arrecadação de R$ 28,42
bilhões, com crescimento real de
9,85% em relação ao mesmo
mês de 2021. Esse resultado é
explicado pelo acréscimo real de
13,28% na arrecadação da esti-
mativa mensal de empresa não
financeiras. Na apuração por es-
timativa mensal, o lucro real será
apurado anualmente, sendo que a
empresa está obrigada a recolher
mensalmente o imposto, calcu-
lado sobre uma base estimada.

A Receita observa ainda que
houve pagamentos atípicos de
IRPJ e CSLL de, aproximada-
mente, R$ 2 bilhões, por em-
presas ligadas ao setor de com-
modities, associadas à minera-
ção e extração e refino de com-
bustíveis.

No acumulado do ano, o

IRPJ e a CSLL totalizaram R$
371,72 bilhões, com cresci-
mento real de 20,48%. Esse de-
sempenho é explicado pelos
acréscimos de 82,41% na arre-
cadação relativa à declaração de
ajuste do IRPJ e da CSLL, de-
corrente de fatos geradores
ocorridos ao longo de 2021, e
de 19,81% na arrecadação da
estimativa mensal.

Já as receitas extraordinári-
as foram compensadas pelas de-
sonerações tributárias. Apenas
em setembro, a redução de alí-
quotas de PIS/Confins sobre
combustíveis resultou em uma
desoneração de R$ 3,75 bi-
lhões. No ano, chega a R$ 14,60
bilhões. Já a redução de alíquo-
tas de Imposto sobre Produtos
Industrializados custaram R$ 1,9
bilhão à Receita no mês passa-
do e R$ 11,50 bilhões no acu-
mulado de janeiro a setembro.

Outro destaque da arrecada-
ção de setembro foi a Receita
Previdenciária, que alcançou R$
45,77 bilhões, com acréscimo
real de 4,84%, em razão do au-
mento real de 8,50% da massa
salarial. No acumulado do ano,
o resultado chega a R$ 393,36

bilhões, alta real de 6,19%. Esse
último item pode ser explicado
pelo aumento real de 6,43% da
massa salarial e pelo aumento
real de 18,72% na arrecadação
da contribuição previdenciária
do Simples Nacional de janeiro
a setembro deste ano, em rela-
ção ao mesmo período de 2021.

Além disso, houve cresci-
mento das compensações tribu-
tárias com débitos de receita
previdenciária em razão da Lei
13.670/18, que vedou a utiliza-
ção de créditos tributários para
a compensação de débitos de
estimativas mensais do IRPJ e
da CSLL.

O Imposto sobre a Renda
Retido na Fonte (IRRF) - Ren-
dimentos de Capital teve arre-
cadação de R$ 6,73 bilhões no
mês passado, com acréscimo
real de 86,41%. De janeiro a
setembro, o valor chega a R$
62,58 bilhões, alta real de
62,80%. Os resultados podem
ser explicados em razão da alta
da taxa Selic, que influenciou
os recolhimentos dos rendi-
mentos dos fundos e títulos de
renda fixa.

O IRRF - Rendimentos do

Trabalho apresentou uma arre-
cadação de R$ 13,25 bilhões
em setembro, crescimento
real de 6,71%.

A Receita Federal apresen-
tou ainda os principais indicado-
res macroeconômicos que aju-
dam a explicar o desempenho da
arrecadação, tanto no mês quanto
no acumulado do ano. Entre eles
está a venda de serviços, com
crescimento de 8% em agosto
(fator gerador da arrecadação de
setembro e 8,63% no ano) e a
massa salarial, que mantém cres-

cimento significativo de 17,96%
no mês (17,91% no ano), em re-
lação ao mesmo mês de 2021.

O valor em dólar das impor-
tações também cresceu 24,83%
em relação a agosto do ano pas-
sado (27,10% no ano).

A produção industrial teve
crescimento de 4,11% em agos-
to, mas apresentou queda de
1,48% no acumulado do ano, com-
parado ao período de janeiro a
agosto de 2021. Já a venda de bens
teve queda de 0,70% no mês e
1,16% no ano. (Agencia Brasil)

Vendas do Tesouro Direto superam
resgates em R$ 1,1 bilhão em setembro

As vendas de títulos do Te-
souro Direto superaram os res-
gates em R$ 1,1 bilhão em se-
tembro. Segundo dados divulga-
dos na terça-feira (25) pelo Te-
souro Nacional, as vendas do tí-
tulo atingiram R$ 3,198 bi-
lhões, e os resgates totalizaram
R$ 2,003 bilhões, todos rela-
tivos a recompras de títulos
públicos. Não houve resgates
por vencimentos, quando o pra-
zo do título acaba e o governo
precisa reembolsar o investidor
com juros.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram aque-
les corrigidos pela taxa básica de
juros, a Selic, que corresponde-
ram a 64,7% do total. Os títulos
vinculados à inflação tiveram
participação de 22,3% nas ven-
das, enquanto os prefixados,
com juros definidos no momen-
to da emissão, de 13%.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 99,90 bi-
lhões no fim de setembro, com
aumento de 1,7% em relação
ao mês anterior (R$ 98,23 bi-
lhões) e de 39,2% em relação
a setembro do ano passado (R$
71,77 bilhões).

Investidores
Quanto ao número de inves-

tidores, 495.350 novos partici-
pantes se cadastraram no progra-
ma no mês passado. O número
de investidores atingiu
21.161.249, alta de 61,5% nos
últimos 12 meses. O total de
investidores ativos (com opera-
ções em aberto) chegou a
2.090.126, aumento de 25,3%
em 12 meses. No mês, o acrés-
cimo foi de 20.567 novos inves-
tidores ativos.

A procura do Tesouro Dire-
to por pequenos investidores

pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas até R$
5 mil, que correspondeu a
83,2% do total de 540.550 ope-
rações de vendas ocorridas em
setembro. Só as aplicações de
até R$ 1 mil representaram
61,3%. O valor médio por ope-
ração foi de R$ 5.916,80.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de médio prazo. As
vendas de títulos com prazo de
1 a 5 anos representaram 80,3%
e aquelas com prazo de 5 a 10
anos, 5,9% do total. Os papéis
de mais de 10 anos de prazo che-
garam a 13,9% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Nacional na
internet.

Fonte de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para popu-

larizar a aplicação e permitir que
pessoas físicas adquirissem tí-
tulos públicos diretamente do
Tesouro Nacional, pela internet,
sem intermediação de agentes
financeiros. O aplicador só pre-
cisa pagar uma taxa para a cor-
retora responsável pela custódia
dos títulos.

Mais informações podem
ser obtidas no site do Tesouro
Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dí-
vidas e honrar compromissos.
Em troca, o Tesouro Nacional
se compromete a devolver o
valor com um adicional que
pode variar de acordo com a
Selic, os índices de inflação,
o câmbio ou uma taxa defini-
da antecipadamente no caso
dos papéis pré-fixados. (Agen-
cia Brasil)

Prévia da inflação, IPCA-15 sobe
0,16% em outubro, revela IBGE

Depois de dois meses con-
secutivos de deflação, o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo 15 (IPCA-15), a
prévia da inflação do mês, refe-
rente a outubro, subiu 0,16%.
No ano, o indicador acumula
alta de 4,80% e de 6,85% nos
últimos 12 meses. O recuo de
6,14% no preço dos combus-
tíveis influenciou o resultado
como ocorreu nos últimos
meses. Os números foram di-
vulgados, na terça-feira (25),
no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Entre os grupos, apenas os de
Transportes (-0,64%), de Comu-
nicação (-0,42%) e de Artigos
de Residência (-0,35%) caíram
em outubro. Nos Transportes, o
motivo da queda tem relação
com a retração nos preços dos
quatro combustíveis: etanol (-
9,47%), gasolina (-5,92%),
óleo diesel (-3,52%) e gás vei-
cular (-1,33%). Segundo o
IBGE, o maior impacto negati-
vo entre os subitens do IPCA-
15 partiu da gasolina com alta de
0,29 ponto percentual (pp).

A pesquisa indicou, ainda,
que a queda nos Transportes está
abaixo da notada no mês anteri-
or, quando caiu 2,35%. O maior
impacto positivo individual
(0,18 pp), em outubro, foi pro-
vocado pelas passagens aéreas,
que aumentaram 28,17%, en-
quanto em setembro tinham su-
bido 8,20%. Os reajustes de
12% em Fortaleza, a partir de 1º
de setembro; e de 5% em Porto
Alegre, a partir de 4 de outubro,
contribuíram para o aumento

em ônibus intermunicipal
(0,42%), além das altas de em-
placamento e licença (1,72%) e
conserto de automóvel (0,64%).
Estes dois subitens são de gran-
de peso no grupo.

Altas
Ainda conforme a pesquisa,

o grupo de Saúde e Cuidados
Pessoais (0,10 pp) foi o que pro-
vocou maior impacto entre as
altas. Influenciados, principal-
mente, pela elevação nos planos
de saúde (1,44%), os preços su-
biram 0,80% em outubro. “Essa
aceleração foi influenciada por
reajustes autorizados pela
Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) nos planos
de saúde contratados antes da
Lei nº 9.656/98 e com vigên-
cia retroativa desde julho. O
aumento nos preços de itens
de higiene pessoal (1,10%) tam-
bém influenciou a alta no gru-
po”, informou o IBGE.

O Vestuário registrou a mai-
or variação (1,43%) entre os
grupos. Os destaques foram as
altas de calçados e acessórios
(1,82%), das roupas infantis
(1,71%) e das joias e bijuterias
(1%). Já as roupas masculinas
(1,54%) e femininas (0,98%)
apresentaram desaceleração
ante o mês anterior.

Segundo o IBGE, a alta de
Alimentação e Bebidas (0,21%),
grupo que havia recuado em se-
tembro, também explica a volta
do índice geral para o campo
positivo. Influenciada pelo au-
mento nos preços das frutas
(4,61%), da batata-inglesa
(20,11%), do tomate (6,25%) e

da cebola (5,86%), a alimenta-
ção no domicílio subiu 0,14%.
Em movimento contrário, o
leite longa vida (-9,91%), o
óleo de soja (-3,71%) e as car-
nes (0,56%) registraram que-
das nos preços.

A alimentação fora do domi-
cílio passou de 0,59% em se-
tembro para 0,37% em outu-
bro. Houve elevação na refei-
ção de 0,44% em outubro, en-
quanto em setembro tinha sido
de 0,36%. No entanto, o lan-
che, que teve variação de
0,94% nos preços em setem-
bro, desacelerou e anotou alta
de 0,23% em outubro.

Com o aumento de 0,07% da
energia elétrica, o grupo Habi-
tação teve alta de 0,28%. “Com
a Lei Complementar 194/22, os
serviços de transmissão e distri-
buição foram retirados da base
de cálculo do Imposto Sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços – ICMS) em alguns esta-
dos. Mas foram identificados
casos em que houve continuida-
de da cobrança e, no IPCA-15 de
outubro, ocorreram ajustes para
compensar a retirada do ICMS, a
fim de contabilizar na conta pa-
drão o que foi cobrado dos con-
sumidores”, disse o IBGE.

Acrescentou que, de forma
voluntária, algumas concessio-
nárias também decidiram retirar
os serviços de transmissão e dis-
tribuição da base de cálculo do
ICMS. “Isso foi levado em con-
sideração na conta padrão, que,
nesses casos, tem esses servi-
ços retirados da base de cálculo
do imposto”, indicou.

A taxa de água e esgoto foi

outra, dentro do indicador, que
aumentou (0,39%). O resulta-
do foi impactado pelo reajus-
te médio de 13,22% aplicado
em uma das concessionárias
de Porto Alegre (3,36%) no
fim de setembro.

Regiões
O IPCA-15 de outubro apon-

tou, também, que nove das 11
áreas pesquisadas tiveram infla-
ção em outubro. “A maior va-
riação foi registrada em Bra-
sília (0,56%), com o impac-
to da alta nos preços das pas-
sagens aéreas (37,59%), e a
menor, em Curitiba (-0,24%),
influenciada pela queda da gaso-
lina (-6,58%)”.

Pesquisa
De acordo com o IBGE, a

diferença entre o IPCA-15 e o
IPCA, que é o indicador oficial
da inflação no país, está relaci-
onada apenas ao período de co-
leta e à abrangência geográfica.
Para o cálculo do IPCA-15, os
preços foram coletados no pe-
ríodo de 15 de setembro a 13 de
outubro de 2022 (referência) e
comparados com aqueles vigen-
tes de 13 de agosto a 14 de se-
tembro de 2022 (base).

“O IPCA-15 refere-se a fa-
mílias com rendimentos de um
a 40 salários mínimos, qualquer
que seja a fonte, residentes nas
regiões metropolitanas de Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro,
São Paulo, Curitiba, Porto Ale-
gre, além do Distrito Federal e
do município de Goiânia”, fina-
lizou o IBGE. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC), da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), re-
cuou 0,4 ponto de setembro
para outubro. Com o resulta-
do, o indicador caiu para 88,6
pontos, em uma escala de 0 a
200 pontos. Os dados foram
divulgados na terça-feira (25),
no Rio de Janeiro, pela FGV.

A queda foi puxada pela pi-
ora das expectativas em rela-
ção aos próximos meses. O
Índice de Expectativas recuou
1,5 ponto, depois de quatro al-
tas consecutivas e atingiu 98,7

Confiança do Consumidor
cai 0,4 ponto em outubro

pontos.
Entre os componentes que

influenciaram as expectativas
destaca-se o otimismo das fa-
mílias com a evolução da situ-
ação financeira nos próximos
seis meses, que teve queda de
2,7 pontos.

Já o Índice da Situação Atu-
al, que mede a confiança no
presente, subiu 1,2 ponto e
chegou a 74,5 pontos. A alta foi
influenciada pela percepção de
melhora em relação à situação
econômica geral, que cresceu
0,8 ponto. (Agencia Brasil)

Com objetivo de viabilizar
investimentos privados no setor
ferroviário do país, o governo
federal publicou o Decreto nº
11.245, de 21 de outubro de
2022, que regulamenta a Lei nº
14.273, de dezembro de 2021,
a chamada Lei das Ferrovias. A
norma permitirá a construção de
novos trilhos, no aproveitamen-
to de trechos ociosos e na pres-
tação do serviço de transporte
ferroviário, por meio do mode-
lo de autorizações.

O decreto, publicado na edi-
ção do Diário Oficial da União
da segunda-feira (24), trata da
organização do transporte ferro-
viário e do uso da infraestrutura
ferroviária em território nacio-
nal, possibilitando novas opor-
tunidades de investimentos, in-
forma o Ministério da Infraes-
trutura (Minfra).

“Com o marco legal, são re-
gulamentados os novos proces-
sos administrativos de requeri-
mento de autorização para ex-
ploração de ferrovia e de chama-
mento público de interessados
na obtenção de autorização para
a exploração indireta de ferro-
vias federais não implantadas ou
em processo de devolução ou

Lei das Ferrovias:
regulamentação atrairá

investimentos para o setor
desativação”, diz ainda o Minfra.

De acordo com a pasta, a ex-
pectativa é de crescimento da
disponibilidade operacional das
ferrovias brasileiras com conse-
quente expansão da malha ferro-
viária federal, auxiliando na re-
tomada do crescimento econô-
mico e na geração de empregos.

Segundo o ministério, até
setembro, um ano após instituir
o modelo de autorizações fer-
roviárias, 89 pedidos do setor
privados foram registrados, fei-
tos por 39 proponentes. “Os re-
querimentos somam 22.442
quilômetros de novos trilhos em
todas as regiões do país e têm
projeção de investimento esti-
mado em R$ 258 bilhões”, in-
forma a pasta.

A União e o setor privado já
assinaram, até agora, 27 contra-
tos. Eles já receberam a autori-
zação para implantar novas es-
tradas de ferro. “A projeção de
recursos privados a serem alo-
cados na implantação desses
empreendimentos já autorizados
soma R$ 133,24 bilhões e
9.922,5 quilômetros de novos
trilhos, cruzando 15 unidades da
Federação”, diz ainda o Minfra.
(Agencia Brasil)

Por 24 horas, os beneficiá-
rios do Auxílio Brasil não terão
o empréstimo consignado libe-
rado pela Caixa Econômica Fe-
deral. O banco acatou a suges-
tão do ministro Aroldo Cedraz,
do Tribunal de Contas da União
(TCU), para suspender a linha de
crédito.

Em nota emitida na noite de
segunda-feira, o banco público
informou que os contratos fe-
chados ate a ultima segunda-
feira (24) não tiveram os va-
lores liberados na terça-feira.
“A Caixa informa que não há
previsão de liberação de valo-
res financeiros referentes a
essas solicitações, nas próxi-
mas 24 horas, cumprindo au-
tomaticamente a prudência re-
comendada”, destacou a institui-
ção financeira.

Na segunda-feira, o ministro
Aroldo Cedraz deu 24 horas para
o banco explicar o impacto do
empréstimo consignado do Au-
xílio Brasil sobre a análise de
risco e os possíveis prejuízos
com a linha de crédito . Em des-
pacho, Cedraz acatou parcial-
mente representação do Minis-
tério Público de Contas e pediu
esclarecimentos à Caixa.

Segundo o despacho, não
cabe ao TCU avaliar os possíveis
impactos eleitorais da conces-
são de crédito consignado do
Auxílio Brasil. Cedraz encami-
nhou uma cópia do processo ao
Tribunal Superior Eleitoral

Caixa suspende consignado do
Auxílio Brasil por 24 horas

(TSE) para que analise o caso.
Ao pedir explicações à Cai-

xa, o ministro do TCU sugeriu
que o banco suspendesse a con-
cessão de empréstimos consig-
nados do Auxílio Brasil até que
o órgão termine de analisar os
documentos da instituição finan-
ceira. Em nota, o banco infor-
mou que o envio das respostas
“será plenamente atendido no
prazo estabelecido de 24 horas”.
Como a orientação de Cedraz
não é obrigatória, a Caixa pode
retomar os empréstimos nesta
quarta-feira (26), após enviar o
material ao TCU.

Entre os documentos que a
Caixa deverá encaminhar ao
TCU estão pareceres, notas téc-
nicas, resoluções e decisões
colegiadas que tratem sobre pre-
cificação, critérios de conces-
são, taxas de juros, rentabilida-
de, inadimplência esperada,
aprovação da linha de crédito
relativa ao crédito consignado
para beneficiários do Auxílio
Brasil e gestão de riscos asso-
ciados à operação.

O banco parou de informar
o volume de crédito consigna-
do emprestado aos beneficiári-
os do Auxílio Brasil. A institui-
ção informou que atualizará os
valores “oportunamente”, sem
dar explicações. Conforme os
dados mais recentes, até o dia
14, o banco havia emprestado R$
1,8 bilhão a 700 mil beneficiá-
rios. (Agencia Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo, 06.10.2022. À Captalys Companhia de Crédito. Ref.: Renúncia ao cargo de membro do Conselho 
de Administração. Eu, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, brasileira, casada, economista, RG nº 29.935.427-
1 SSP/SP, CPF/ME nº 281.150.168-10, residente em São Paulo/SP, venho por meio desta, nos termos do Artigo 
151 da Lei nº 6.404/76, formalizar minha Renúncia, com efeitos a partir da presente data, ao cargo de membro 
do Conselho de Administração da Captalys Companhia de Crédito, S/A, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME nº 
23.361.030/0001-29, JUCESP NIRE 35300534590, eleita nos termos da AGE em 06.01.2022. Larissa 
Yastrebov Pomerantzeff. Recebido por: 06/10/2022. Natália Vieira Costa - RG: 39.896.401-4. Analista 
Societário. JUCESP nº 621.970/22-0 em 19.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1067872-77.2021.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLÁUDIO
SALVETTI D’ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gerson Sakamoto, RG 17.711.049, CPF 106.553.028-
59, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 71.795,22 (março/2021), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2017 e 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1113315-19.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lívia Martins Trindade
Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Márcia Arnoldi Donato Kassab, RG 14.775.796-4, CPF 124.483.598-
65, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 37.269,57 (outubro/2018), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS . Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1115181-91.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SÉRGIO HIDEKI UTAKA, RG 19.670.277, CPF
197.064.398-62, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 8.429,83 (março/2021), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 18 de outubro de 2022.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 110864085441 - SED: 886 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMP ANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): SERGIO RICARDO SIDORCO, BRASILEIRO, CASADO,
ENCARREGADO DE CONTAS A PAGAR, RG. Nº 13.930.868-SSP/SP, CPF:
038.075.448-79. Imóvel sito à RUA ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI Nº 111 / 120
NÃO OFICIAL, CASA Nº 19, SITUADA A RUA UM, INTEGRANTE DO CONJUNTO
RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, JARDIM DAS CARMELITAS, 38º SUBDISTRITO
VILA MATILDE, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados  
de Recebíveis Imobiliários da 85ª (Octogésima Quinta) Série da

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 85ª (octogésima quinta) 
Série da 1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
85ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 21 de agosto de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário
(“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em
segunda convocação, a ser realizada no dia 03 de novembro de 2022, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google
Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos 
termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de junho de 2022, 
acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; e (ii) Aprovação ou não da alteração 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações ocorram exclusivamente 
de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da
Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos
signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 25 de outubro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Artecoop Comunicação - Sociedade Cooperativa de Trabalho dos
Profissionais em Comunicação

CNPJ 03.248.868/0001-01
Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, convocamos todos os cooperados desta sociedade cooperativa,
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizadaem9 de
novembro de 2022, na Rua XV de novembro, nº 184, 8º andar, CJ 804, Centro, São
Paulo/SP, às 9:00horas, em primeira convocação, às 10:00horas, em segunda
convocação, com qualquer número de participantes, para tratar a seguinte ordem do
dia: votação da sua dissolução. São Paulo, 07 de outubro de 2022.Franklin Aparecido
Okida – Diretor Presidente.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complement ares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 116084155643 - SED: 1138 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRA TINI – CHP
DEVEDOR(ES): EURICO FARIAS DE BRITO, BRASILEIRO, ANALISTA, RG. Nº
35.480.653-1-SP, CPF: 274.610.558-60, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77 COM ADRIANA BARBOSA
RIBEIRO BRITO, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 24.803.408-X-SP, CPF: 130.005.248-
19. Imóvel sito à RUA CINCO DE OUTUBRO, Nº 486, AMERICANOPOLIS, 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complement ares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 318164053440 - SED: 1269 - CREDOR: EMPRESA GEST ORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRA TINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCOS VALERIO MORAIS DO NASCIMENTO, BRASILEIRO,
AUTÔNOMO, RG. Nº 14.788.120-SP, CPF: 056.027.578-13, CASADO PELO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM LEONICE
ANEQUIM NOVAIS DO NASCIMENT O, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 15.921.514-
SP, CPF: 056.027.588-95. Imóvel sito à AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº
4029 / 4287, APARTAMENTO Nº 21, DO TIPO B, PRÉDIO 3-B DO TIPO D, EDIFICIO
CHILE, DO BLOCO 3, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇÕES UNIDAS, 32º
SUBDISTRO CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022

BAUKO MÁQUINAS S.A. CNPJ/MF nº 62.092.754/0001-76 - NIRE 35.3.0012722-6
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 1. Data, Hora e Local: 10 de outubro de 2022, às 10h00, na sede da
Companhia, no município de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Santa Erotildes nº 200, CEP 06298-060. 2. Convocação e Presença: Dispensada
a convocação, conforme faculta o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença da totalidade dos acionistas, representando 100% (cem
por cento) das ações subscritas. 3. Mesa: Indicado por aclamação o Sr. Ricardo Dias Mottin para atuar como Presidente da mesa, quem convidou o
Sr. Luís Augusto Egydio Canedo para secretariá-lo. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Companhia. 5. Deliberações: Por
unanimidade de votos, os acionistas deliberam reduzir o capital social da sociedade em R$54.615.000,00 (cinquenta e quatro milhões, seiscentos e
quinze mil reais), por considerar excessivo para execução do objeto social, mediante reembolso aos acionistas, sem cancelamento de ações. Com a
redução aqui deliberada, o capital social da Sociedade passa de R$154.615.000,00 (cento e cinquenta e quatro milhões, seiscentos e quinze mil reais)
para R$100.000.000,00 (cem milhões de reais). O capital reduzido será restituído aos acionistas em dinheiro, na proporção da participação societária
de cada acionista. Em razão da alteração acima, o artigo 5º do Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar da seguinte forma: “Art. 5º - O capital
social, totalmente integralizado, é de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), dividido em 3.000 (três mil) ações ordinárias, todas nominativas
e sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária
confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. À Companhia é facultado emitir ações ordinárias e preferenciais,
sem guardar proporção com as espécies ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o limite legal para ações
preferenciais sem voto ou com voto restrito. Parágrafo 3º. A propriedade das ações de emissão da Companhia será presumida pela inscrição do
nome do acionista no Livro de Registro de Ações da Companhia. Parágrafo 4º. A Companhia poderá emitir título ou certificados representativos de
ações de sua emissão, simples ou múltiplos e, provisoriamente, cautelas que as representem, os quais serão sempre assinados pelo Diretor
Superintendente. Parágrafo 5º.  Nos casos de pagamento de reembolso a acionistas, será utilizado o valor patrimonial da ação, nos termos da lei.”
Os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma de Anexo I à presente ata. 6. Lavratura da ata e Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes
assinada. Nada mais. Ricardo Dias Mottin – Presidente da Mesa; Luís Augusto Egydio Canedo - Secretário da Mesa.

Certifi cadora de Créditos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo, 04.10.2022. À Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A.. Ref.: Renúncia ao cargo 
de Membro efetivo e Vice-Presidente do Conselho de Administração: Eu, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, brasilei-
ra, casada, economista, RG nº 29.935.427-1, CPF/ME nº 281.150.168-10, residente em São Paulo/SP, venho por meio 
desta, nos termos do artigo 151 da Lei nº 6.404/76, formalizar minha Renúncia, com efeitos a partir da presente data, 
ao cargo de membro e Vice-Presidente do Conselho de Administração da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Parti-
cipações S.A., com sede em São Paulo/SP, Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º andar, CNPJ/ME nº 
15.761.956/0001-83, JUCESP NIRE 35.300.519.124, eleita nos termos da AGE em 20.06.2022, registrada na JUCESP nº 
344.095/22-8, em 8.07.2022, outorgando à Sociedade a mais ampla, total, rasa e irrevogável quitação, para nada exi-
gir, a qualquer título ou a qualquer tempo. Larissa Yastrebov Pomerantzeff. Recebido: 04/10/2022 - Janicleia da Silva - 
RG: 35.814.519-3 - Recepcionista. JUCESP nº 622.823/22-0 em 19.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

CARTA DE RENÚNCIA
À FORTE SECURITIZADORA S.A. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, CEP 04551-010. 
São Paulo, 05 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor Presidente. Prezados Senhores, Por meio da 
presente, eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro de 1983, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio 
Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo de Diretor 
Presidente da FORTE SECURITIZADORA S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ sob o nº 12.979.898/0001-70, 
com seu Estatuto Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (Jucesp) sob o NIRE nº 
35.3.0051294-4 (“Companhia”), para o qual fui eleito nos termos do Estatuto Social da Companhia. A presente renúncia 

obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre 
foram regularmente cumpridas e, desta forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou 
pretexto. Atenciosamente, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO

CARTA DE RENÚNCIA
À HFORTE PARTICIPAÇÕES S.A. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, CEP 04551-010. 
São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores, Por meio da presente, 
eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro de 1983, advogado, 
inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob 
nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 
213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo de Diretor da HFORTE 
PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio 
Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ sob o nº 27.059.442/0001-60, com seu Estatuto 
Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (Jucesp) sob o NIRE nº 35.3.0050096-2 
(“Companhia”), para o qual fui eleito nos termos do Estatuto Social da Companhia. A presente renúncia é realizada 

pecuniárias assumidas pela Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre foram 
regularmente cumpridas e, desta forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou pretexto. 
Atenciosamente, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO CARTA DE RENÚNCIA

À FORTE SECURITIZAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, 
CEP 04551-010. São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Administrador: Prezados Senhores, 
Por meio da presente, eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro 
de 1983, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo 
de Administrador da FORTE SECURITIZAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ sob o nº 21.567.223/0001-05 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.230.938.12-3, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-
010 (“Sociedade”), para o qual fui eleito nos termos do Contrato Social da Sociedade. A presente renúncia é realizada 

pecuniárias assumidas pela Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre foram 
regularmente cumpridas e, desta forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou pretexto. 
Atenciosamente,UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1028740-84.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Irineu Francisco da Silva, na forma da Lei etc. Faz saber a(o) Ana 
Paula Trevisan, Brasileira, Separada judicialmente, Advogada, RG 3387185, CPF 003.687.999-13, com endereço à Rua Governador Celso 
Ramos, 482, apto. 206 - Bloco A, Coloninha, CEP 88906-783, Ararangua - SC e Carlos Augusto Trevisan, Brasileiro, Solteiro, Médico, RG 
3027763, CPF 013.417.976-51, com endereço à Rua Jaguaribe, 624, apto. 62, Vila Buarque, CEP 01224-000, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Aparecida Sanches, alegando em síntese que viveu com Ivo Emiliano 
Trevisan até a data de seu falecimento, e que durante essa união, adquiriram bens comuns, requerendo o reconhecimento da união 
estável. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de outubro de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003617-71.2022.8.26.0268 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara, do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). TALES NOVAES FRANCIS DICLER, na forma da 
Lei etc. FAZ SABER a(o) PATRICIO ENRIQUE DIAZ MENDOZA, brasileiro, CPF 139.899.498-70, com endereço à Rua 
Mario Marchetti, 385, Casa A, Embu Mirim, CEP 06853-140, Itapecerica da Serra - SP que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença, movida pela Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o executado 
em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2º, IV do CPC, foi determinada sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 17.112,92 
(Set/2022), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e parágrafos, do 
CPC), ficando ainda ADVERTIDA que, independentemente de nova intimação, terá o prazo de 15 dias úteis a fluir após os 
20 dias supra, para oferecer sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, aos 11 de outubro de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0002316-43.2022.8.26.0445O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, Dr. Wellington Urbano Marinho, na forma da Lei etc. FAZ SABER a JOFEL 
DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ02.168.675/0001-70, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de 
sentença, processo nº0002316-43.2022.8.26.0445, por parte de Rezende Andrade e Lainetti Sociedade de Advogados, para que, 
no prazo de 15 dias, cumpra voluntariamente a sentença, pagando a quantia de R$771.649,51 (julho/2022), corrigida, atualizada e 
acrescida de custas se houver, nos termos do art.513, § 2º, IV, do CPC, e ciente de que, findo o prazo acima fixado, haverá multa 
e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição demandado de penhora 
e avaliação (art.523 e parágrafos, do CPC). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Pindamonhangaba, aos 05 de outubro de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0002315-58.2022.8.26.0445O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, Dr. Wellington Urbano Marinho, na forma da Lei etc. FAZ SABER a JOFEL DO BRASIL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ02.168.675/0001-70, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,  
processo nº 0002315-58.2022.8.26.0445, movida por Banco Daycoval S/A, para que, no prazo de15 dias, a fluir prazo supra, cumpra 
voluntariamente a sentença, pagando a quantia de R$707.598,24 (julho/2022), corrigida, atualizada e acrescida de custas se houver, nos 
termos do art.513, § 2º, IV, do CPC, e ciente de que, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% 
sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição demandado de penhora e avaliação (art.523 e parágrafos, do CPC). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta  cidade 
de Pindamonhangaba, aos 05 de outubro de 2022. 

JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL Processo 1018733-90.2020.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial -
Despesas Condominiais - Condomínio Edifício Glass Tower - Vistos. A higidez da citação por edital pressupõe o esgotamento
dos meios normais disponíveis à localização do citando. Compulsando os autos, verifico que foram realizadas pesquisas
com a finalidade de obter endereços do(a)(s) citando(s) via sistemas Bacenjud, Infojud e Renajud, respectivamente às
fls. 60/63, 109/110 e 148/150. Todos os endereços obtidos foram diligenciados, porém com resultado infrutífero,
conforme tabela abaixo: EndereçoDiligências negativas (fls) Av. Jandira, nº 257, cj. 0251/52 Rua D Amaral Mousinho,
55, apto 5484 e 100 Avenida João Ramalho, 1407, sala 02124/125 Alameda dos Jurupis, 1035, bloco B, apto 16280
Rua Pirineus, 2681 Alameda Taiti, 44183 Rua Iapó, 62182 e 101 Assim, tendo em vista que já foram esgotados todos
os meios hábeis para a localização da parte executada, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente decisão
como edital. Este Juízo FAZ SABER a Filipe Garcia Santos, RG n.º 34.788.151-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º
428.677.518-61, e Henrique Garcia Santos, RG n.º 34.788.150 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 397.204.298-10
e , domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por
Condomínio Edifício Glass Tower, alegando em síntese que os executados se encontram inadimplentes com as cotas
condominiais referente à unidade 02 do condomínio exequ ente, possuindo um débito para com a parte exequente de
R$ 3.983,60, quando da propositura da ação em 03/03/2020. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor
embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, ficando advertida de que no caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem
o prazo de 20 dias. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000671-44.2021.8.26.0010.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LÍGIA
MARIA TEGAO NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALCEU DA SILVA FILHO, Brasileiro, Casado,
Securitário, RG 13.568.996-X, CPF 035.322.578-90, com endereço à Rua Anatole France, 289, Vila Moinho
Velho, CEP 04283-050, São Paulo-SP, que lhe proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Sociedade Educacional Bricor Ltda, alegando em síntese: “Ação de Execução decorrente de notas
promissórias em que a exequente é credora da executada, no valor (nominal) de R$ 17.992,60”. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que decorrerá após o prazo do
presente Edita, pague a dívida no valor de R$ 36.569,57, que deverá ser atualizada até a data do efetivo
pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo
acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, §1º, do CPC). FAZ
SABER ainda que foi determinada também a sua INTIMAÇÃO sobre os bloqueios realizados às fls. 90/95
do feito em epígrafe, via sistema Sisbajud, nos valores de “R$ 2.208,64, R$ 440,98, R$ 24,53, R$ 19,08, R$ 0,94”,
podendo o executado se manifestar e oferecer eventual impugnação, no prazo de 05 dias, que decorrerá após
o decurso do presente Edital, sobre os bloqueios realizados. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de agosto de 2022.
26 e 27.10

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1004482-39.2021.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ 
SABER a(o) SIVALDO ALVES DE SOUZA,CPF 728.894.114-00,que Rogério Vilela ajuizou ação de execução objetivan-
do a quantia de R$14.047,37(fev/2021),referente à nota promissória anexada aos autos que restou inadimplente.Estando 
o executado em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o débito atualizado, com 
os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 
30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução. 
Decorrido os prazos retro no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de Outubro de 2022.    |25,26| 
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Conheça as regras
para concessão de nu-

meração de imóvel
A numeração de um imóvel é fundamental para a localização

exata do seu endereço. Seja uma edificação residencial ou comerci-
al, sem essa identificação é impossível acessar serviços fundamen-
tais como o abastecimento de água e fornecimento de energia elétri-
ca, entre outros.

Para garantir a concessão de numeração de imóveis no municí-
pio, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (SMUL)
conta com a equipe técnica da Coordenadoria de Cadastro, Análise
de Dados e Sistema Eletrônico de Licenciamento (CASE), que se-
gue cuidadosamente as normas estabelecidas na Lei n° 14.454/2007
e regulamentadas no Decreto 49.346/2008.

De janeiro a setembro de 2022, a Coordenadoria emitiu 1.474
concessões de numeração na cidade de São Paulo, mas esse traba-
lho não começou agora. CASE mantém em seu acervo fichas de
numeração de imóveis datadas do início do século passado, mas
precisamente do ano de 1908. O imóvel está localizado na Rua Abo-
lição, no bairro da Bela Vista. Naquela época, o processo de registro
era feito de maneira totalmente manual.

Do passado até os dias atuais, o processo de numeração pas-
sou por várias mudanças. Atualmente, cabe ao interessado solicitar
a numeração do imóvel. Isso pode ser feito por meio de um proces-
so administrativo ou no ato de solicitação do alvará da obra.

Devem pedir numeração, duração a fase da aprovação do alvará,
terrenos que nunca foram numerados e também lotes que passaram
por desmembramento ou incorporação.

 Posso indicar o número do imóvel?
Nada impede a indicação do número do imóvel pelo munícipe.

Entretanto, a numeração dos imóveis é baseada em levantamento
métrico efetuado no local, que corresponde à distância em metros
do início do logradouro até a entrada da edificação. Se o imóvel
estiver posicionado do lado direito do leito, o número será par. Se
tiver do lado esquerdo, o número será ímpar.

O imóvel precisa estar localizado em um logradouro denomina-
do oficial pelo Poder Público Municipal para ter direito à numeração
oficial. Durante o processo de denominação é definido o ponto
inicial da via, que será sempre a extremidade mais próxima do marco
zero da cidade de São Paulo: a Praça da Sé.

Meu imóvel foi edificado, mas não possui numeração. E agora?
Em alguns casos, a atribuição da concessão de numeração dei-

xa de ser da SMUL e passa para os cuidados das Subprefeituras do
Município. Esse processo acontece quando o imóvel já estiver
edificado e, por algum motivo, não foi atribuída a ele uma numera-
ção oficial.

A Subprefeitura também é a responsável pela retificação do Le-
vantamento Métrico Decimal (LMD), que é realizado quando há um
prolongamento da via ou correção do ponto inicial. Quando isso
acontece, as casas são renumeradas pela administração local.

Sou proprietário de um terreno, posso solicitar uma numera-
ção oficial?

Para haver a concessão de uma numeração oficial é necessário
solicitar a aprovação do projeto da construção, no qual, é indicada
em planta a entrada do pedestre. Caso contrário, não há a possibi-
lidade de conceder numeração para a área em questão.

Estabelecimento comercial
Essa mesma ideia é aplicada aos estabelecimentos comerciais,

uma vez que a numeração da edificação deverá ser afixada na parte
frontal do imóvel, junto à sua entrada principal.

Em galerias comerciais, por exemplo, onde há divisão de vários
comércios em um mesmo espaço, o proprietário precisa construir
uma entrada independente para cada loja para que todos os estabe-
lecimentos tenham o direito de possuir numeração. Caso contrário,
o proprietário terá apenas uma numeração para todo o complexo
logístico.

Para dúvidas ou mais informações, entre em contato pelo telefo-
ne (11) 3113-7912 ou pelo e-mail case@prefeitura.sp.gov.br.

opec@jornalodiasp.com.br
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ATAS/B ALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 318164053149 - SED: 1406 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMP ANHIA HIPOTECARIA PIRA TINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIA AMELIA RODRIGUES, BRASILEIRA, FUNCIONÁRIA
PÚBLICA, RG. Nº 6.277.788-SP, CPF: 561.014.908-82, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge,
se casado(a) estiver E TEOTONIO RODRIGUES DE ASSIS, BRASILEIRO,
FUNCIONÁRIO PÚBLICO, RG. Nº 3.902.674, CPF: 478.199.108-44, CASADO SOB
O REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI
6.515/77 COM CLARA RAMOS DE ASSIS, BRASILEIRA, FUNCIONÁRIA PÚBLICA,
RG. Nº 14.520.645-SP, CPF: 077.212.028-50. Imóvel sito à AVENIDA SENADOR
TEOTONIO VILELA, Nº 4029, APARTAMENT O Nº 41, DO TIPO B, PRÉDIO 21-A, DO
TIPO C, EDIFICIO ANGOLA, BLOCO 21, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇÕES
UNIDAS, BAIRRO RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO, SÃO
PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 318164053331 - SED: 1122 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA  HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ELIZABETH MARIA DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, INDUSTRIÁRIA,
RG.11.842.010-SP, CPF: 011.332.938-59, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a)
estiver E MARIA  APARECIDA DE OLIVEIRA  FERREIRA, BRASILEIRA,
FUNCIONÁRIA PÚBLICA, RG. 12.495.506-SP, CPF: 941.948.828-49, CASADA SOB
O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77
COM FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA, BRASILEIRO, INDUSTRIÁRIO, RG.
12.471.268-SP, CPF: 011.778.078-23. Imóvel sito à AVENIDA SENADOR TEOTONIO
VILELA, Nº 4029 / 4287, APARTAMENTO Nº 44, DO TIPO C, PRÉDIO 8-C DO TIPO
C, EDIFICIO ESPANHA, DO BLOCO 8, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇÕES
UNIDAS, 32º SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e de intimação da executada HABITACON CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA (CNPJ n° 55.476.063/0001-00), da empresa executada HAIFA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA (CNPJ nº 18.705.275/0001-96), do executado FLAVIO
CIOBOTARIU (CPF Nº 873.858.648-72) e da executada SIMONE CIOBOTARIU (CPF nº 260.460.958-40).
O Dr. Cesar Augusto Vieira Macedo, MM Juiz de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1ª e 2ª Praça do bem imóvel, virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da ação de
Cumprimento de Sentença, ajuizada por ANTONIO APARECIDO METTI e ELIZABETH DEALIS
BERNARDO, Processo n° 0040236-24.2019.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito,
de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido “ad corpus” no estado em que se encontra
cabendo a parte interessada verificar as suas condições antes das datas designadas para a alienação, e a
Praça será realizada por meio eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e
regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250
e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá início no dia 07/11/2022 às 12:00
horas e término dia 10/11/2022 às 12:00 horas onde serão aceitos lances iguais ou superiores a avaliação,
e não havendo lance igual ou superior a avaliação, seguir-se-á sem interrupção a 2ª Praça que terá início
no dia 10/11/2022 às 12:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 28/11/2022,
às 12:00 horas, onde serão aceitos lances com no mínimo a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação
atualizada, na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009, não sendo aceito em hipótese alguma lance
vil, de acordo com o art. 891, § único do CPC. As praças serão conduzidas pelo Leiloeiro Público Oficial Sr°
Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857.
Os lances poderão ser ofertados pela internet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br. Correrão por
conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as
despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários
gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130
do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento da praça, por meio de guia de depósito judicial
em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da
comissão do leiloeiro, após então será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos
o leiloeiro comunicará imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme
disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM
1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60,
Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no
valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita
por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas.
Descrição do bem: Um terreno: Tem início do ponto 1, situado no alinhamento da Rua Barbalha, distante
130,12m do ponto de cruzamento dos alinhamentos prediais da Rua Barbalha e Rua Jasper Negro, daí segue
8,01m pelo alinhamento da Rua Barbalha, até encontrar o ponto 2; daí deflete a direita formando ângulo interno
de 89º 43’ 36" e segue 25,00m, confrontando com o imóvel nºs 206/210 da Rua Barbalha (objeto da matrícula
nº 2.234), até encontrar o ponto 3; daí deflete à esquerda formando ângulo interno de 269º 33’ e 16" e segue
39,94m, confrontando com o imóvel nº 206/210 da Rua Barbalha (objeto da matrícula nº 2.234), imóvel nº 214
da Rua Barbalha (objeto da matrícula nº 73.590), imóvel nº 222 da Rua Barbalha (objeto da matrícula nº
89.348), imóvel nº 228 da Rua Barbalha (objeto da matrícula nº 99.830) e imóvel nº 232 da Rua Barbalha (objeto
da matrícula nº 79.590), até encontrar o ponto 4; daí deflete à direita formando ângulo interno de 90º 10’ 03"
e segue 12,43m, confrontando com o imóvel nº 242 da Rua Barbalha (objeto da matrícula nº 102.915), até
encontrar o ponto 5; daí deflete à direita formando ângulo interno de 91º 16’ 03" e segue 16,54m, confrontando
com o imóvel da Avenida Diógenes Ribeiro de Lima nºs 3.043/3.051 (objeto da matrícula nº 102.732) e imóvel
da Avenida Diógenes Ribeiro de Lima s/nº (objeto da matrícula nº 6.618), até encontrar o ponto 6; daí deflete
ligeiramente à esquerda formando ângulo interno de 187º 06’ 07" e segue 10,15m, confrontando com o
Condomínio Edifício Isaura, prédio nºs 3.019/3.021/3.029 da Avenida Diógenes Ribeiro de Lima (objeto da
matrícula nº 58.440), até encontrar o ponto 7; daí defelte à esquerda formando ângulo interno de 264º 17’ 52"
e segue 2,85m, confrontando ainda com o Condomínio Edifício Isaura, até encontrar o ponto 8; daí deflete à
direita formando ângulo interno de 87º 51’ 21" e segue 30,09m, confrontando ainda com o referido Condomínio
Edifício Isaura e com o imóvel nºs 3.001/3.009 da Avenida Diógenes Ribeiro de Lima (objeto da matrícula nº
2.785), até encontrar o ponto 9; daí deflete à direita formando ângulo interno de 87º 25’ 52" e segue 17,29m,
confrontando com o Condomínio Residencial Reserva Villa Lobos – imóvel nº 2.991 da Avenida Diógenes
Ribeiro de Lima, com frente também para a Rua Barbalha s/nº (objeto da matrícula nº 102.639), até encontrar
o ponto 10; daí deflete à direita formando ângulo interno de 92º 13’ 44" e segue 7,99m, confrontando com o
imóvel nº 184 da Rua Barbalha, antigo nº 104 (objeto da matrícula nº 74.654), até encontrar o ponto 11; daí
deflete à esquerda formando ângulo interno de 270º 09’ 19" e segue 25,13m, confrontando ainda com o imóvel
nº 184 da Rua Barbalha, antigo nº 104 (objeto da matrícula nº 74.654), até encontrar o ponto 1 inicial,
encerrando a área de 1.058,26m2, atual Rua Barbalha, nº 194 (antigo 108 e 112), no 14º subdistrito Lapa,
registrado na matricula 90.056 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, cadastrado na
Prefeitura Municipal de São Paulo sob nº 080.110.0089-6. Avaliação R$ 3.667.000,00 (base 09/2022). O
valor da avaliação será atualizada na data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP.
Conforme Av. 9/90.056 consta penhora exequenda. Observação: Embora no registro imobiliário conste dois
prédios à Rua Barbalha, no início da matricula nº 90.056 do 10º CRI/SP, o fato é que não existem mais
construções no terreno. Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, antes do final do leilão, pagar
a importância devida, deverá efetuar atualização do débito mais custas processuais, honorários advocatícios
e a comissão do leiloeiro, que neste caso é de 5% (cinco por cento) sobre a avaliação, apresentando ao
leiloeiro guia comprobatória do referido pagamento. A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas
notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente
de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 13 de
setembro de 2022. Cesar Augusto Vieira Macedo – Juiz de Direito

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª  
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com  

Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública  
com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 2ª Emissão de Debêntures
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia 
S.A. (“Emissão”), convoca os titulares das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a
se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no
dia 31 de outubro de 2022, às 11:00 horas, de modo exclusivamente digital e remota, por meio da
plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução
CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do
4º aditamento ao Contrato de Penhor de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para
Cobertura de Insuficiências e do 6º aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme 
deliberado na Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em
vista a perda do objeto de suas celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações 
societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; e (ii) aprovação da celebração pela Pentágono
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos
aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de
agosto de 2013 e posteriormente aditado; (2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, 
celebrados com CEMIG e Eletrobrás, ambos celebrados em 28 de agosto de 2013 e posteriormente 
aditados; e (3) ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.”,
celebrado em 27 de dezembro de 2012 e posteriormente aditado (“Escritura de Emissão”), a fim de ajustar
os percentuais das garantias às participações societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA.  
Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada
pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/ na mesma data da publicação do presente edital
de convocação. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização 
do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem
e votem na AGD, conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. 
Fica facultado aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio 
da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode 
ser encontrado na Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM
(www.cvm.gov.br), e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de 
preenchimento e as formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da 
instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação 
digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio 
da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista 
no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no Art. 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de 
Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os 
Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br),
com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois)
dias úteis de antecedência da data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para 
realização da mesma, os seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade 
(Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de 
investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do
fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação 
do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; 
e C) quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou 
abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação 
por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, 
juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a 
regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas
antes da AGD, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado 
o debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de
antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão 
participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de 
antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença
do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e
nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda 
que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por 
meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início 
da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam
compartilhados pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do
debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital 
Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer
dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não 
estejam sob controle da Emissora. São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, 
para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, 
em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”), convoca os titulares
das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em assembleia geral de
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no dia 31 de outubro de 2022,
às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos
termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do 4º aditamento ao Contrato de Penhor
de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências e do 6º
aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme deliberado na Assembleia Geral de 
Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em vista a perda do objeto de suas
celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações societárias dos acionistas da Madeira 
Energia S.A. - MESA; (ii) aprovação para a celebração pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de 
Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado; 
(2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, celebrados com CEMIG e Eletrobrás, 
respectivamente, em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados; e (3) ao 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A., celebrado em 11 de março de 2014 e posteriormente 
aditado (“Escritura de Emissão”) a fim de ajustar os percentuais das garantias às participações societárias
dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; (iii) aprovação prévia para não manutenção pela Emissora,
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “i”, da Escritura de Emissão, do índice de capitalização
(Patrimônio Líquido/Ativo Total) igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento), exclusivamente para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) aprovação prévia para não manutenção,
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “ii”, da Escritura de Emissão, de Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (“ICSD”), de, no mínimo, 1,2 (um inteiro e dois décimos), exclusivamente para a apuração que 
ocorrerá com base nas demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em
31 de dezembro de 2022. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de 
Administração a ser divulgada pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/. A AGD será
realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização do sistema eletrônico 
Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na AGD, 
conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente 
à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado aos 
Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio da instrução de voto 
sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na 
Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), e da
Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades
necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta 
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação 
e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia 
pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 75, §1º, da Resolução 
CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da
Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos 
endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário
(assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da
data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma, os
seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários 
(contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples 
do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e C) quando representado por 
procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil 
como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante. 
Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, 
cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos 
pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGD, as instruções 
para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário
de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os
Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. Na data da AGD, o link 
de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 
(quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via 
sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, 
independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas 
acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. 
Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de 
teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e 
áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa
durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso
à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.
São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06 de Outubro de 2022
1. Data, Hora e Local: Assembleia realizada no dia 06 do mês de outubro de 2022, por votação eletrônica. 2. 
Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de representantes das acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Presentes os representantes das acionistas Caixa Seguridade Participações 
S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., que detêm a totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: Os tra-
balhos foram presididos pela Sra. Claudia Ramos de Oliveira, Diretora Presidente da Companhia e secretariados 
pela Sr.ª Patrícia Santana. 5. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a eleição de membro titular do Conselho Fiscal da 
Companhia. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências 
estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 6.1. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) Eleger, para um mandato até primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, permitida 
a reeleição: como membro titular para compor o Conselho Fiscal da Companhia: Nerissa Neves Pereira Ferreira, 
brasileira, casada, jornalista, portadora da cédula de identidade RG nº 32031955 SESP/AM, inscrito no CPF/MF 
sob nº 052.877.124-80, com endereço comercial no Palácio do Planalto, Praça 3 Poderes s/n, 4º andar, sala 411, 
Brasília - DF, 70150-900; O referido membro do Conselho Fiscal toma posse mediante a assinatura do respectivo 
termo de posse, lavrado em livro próprio. O membro do Conselho ora eleito aceitou o cargo e declarou, sob as 
penas da lei, que não está impedido de exercer a administração de sociedades, nem foi condenado, ou está sob 
efeitos de condenação, de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade. Ademais, o membro ora eleito declara: (i) atender ao requisito de reputação ilibada, conforme es-
tabelecido no artigo 147, §3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); e (ii) 
não ocupar cargo em sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representar interesse conflitante com 
o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. Em razão das deliberações acima, 
o Conselho Fiscal da Companhia passa a viger com a seguinte composição:

Membros Titulares Cargo Início do Mandato Término do Mandato
Felipe Pascoal Baltazar Membro titular - Presidente AGOE 30.04.2022 AGO 2023

Rafael de Souza Carvalho Membro titular AGOE 30.04.2022 AGO 2023
Dante Cassiano Viana Membro titular AGOE 30.04.2022 AGO 2023

Nerissa Neves Pereira Ferreira Membro titular AGE 06.10.2022 AGO 2023
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assi-
nada por todos os presentes. Mesa: Presidente da Mesa, Sr.ª Claudia Ramos de Oliveira e Secretária da Mesa, 
Sr.ª Patrícia Santana. Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Confe-
re com a original lavrada em livro próprio da Companhia. Barueri, 06 de outubro de 2022. Mesa: Claudia Ramos 
de Oliveira - Presidente da Mesa. Patrícia Santana - Secretária.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Setembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 27 do mês de setembro de 2022, às 16:00hs, por videoconferên-
cia. 2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da 
XS6 Assistência S.A (“Companhia”) no dia 20 de setembro de 2022, às 17:39hs. 3. Presença: Manifestaram-se 
os(as) Srs. (as). Conselheiros(a) Ágata Janjacomo de Siqueira, Gibran Vega Marona, André Cimerman, Matheus 
Fonseca Reis e João Carlos Armesto. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Ágata Janjacomo de Si-
queira, Presidente do Conselho, e secretariados pela Srta. Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do 
Dia: (i) deliberar sobre o Planejamento Estratégico Institucional - PEI 2022 - 2026; (ii) deliberar sobre o Programa 
de Bônus Diretoria - 2022; (iii) conhecer o Relatório Comercial - agosto de 2022; (iv) conhecer o Relatório Finan-
ceiro - agosto de 2022; (v) conhecer o Plano de Trabalho CA 2022; (vi) deliberar sobre os Regimentos dos Comitês 
de Assessoramento ao Conselho de Administração - (a) Regimento do Comitê de Auditoria; (b) Regimento do 
Comitê de Produtos e Negócios. 6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração resolveram: (i) Aprovar o Planejamento Estratégico Institucional - PEI 
2022 - 2026 da Companhia, conforme apresentação e Relatório Executivo nº 018/2022. (ii) Aprovar o Programa 
de Bônus da Diretoria - 2022, conforme apresentação, Relatório Executivo nº 019/2022 e anexos. (iii) Conhecer o 
Relatório Comercial, com posição até agosto/2022, contemplando os números orçados e realizados, com desta-
que à evolução na Rede Parceira, o desempenho de vendas por modalidade e região, força do Time de Vendas e 
os resultados das ações comerciais. O Vice-presidente do Conselho, Sr. Gibran Vega Marona, questionou sobre 
a representatividade na região Nordeste, que tem menos penetração em seguros, mas com resultados e desem-
penho expressivos no produto de assistência, ao que foi respondido sobre uma maior propensão ao produto as-
sistência para motocicletas. A Sra. Ágata orientou sobre a necessidade da presença dos consultores comerciais 
no Estado de São Paulo, e solicitou a construção de um plano comercial para a região. A Sra. Ágata agradeceu à 
XS6 pelo trabalho realizado, em especial no desenvolvimento de produto direcionado ao público feminino e pela 
qualidade da assistência oferecida no produto Rapidex Mulher. O Sr. Gibran comentou os esforços e elogiou o 
trabalho dos empregados da Companhia, na pessoa da Sra. Claudia Ramos, para torná-la operacional. (iv) Co-
nhecer o Relatório Financeiro, com os resultados do exercício até agosto/2022, contemplando os indicadores B2C 
e B2B, a evolução dos itens ativos, resultado dos produtos, composição e evolução do Earn out - B2C. O membro 
Sr. André Cimerman questionou sobre a expectativa de atingimento do primeiro gatilho de Earn out no primeiro 
trimestre de 2023, ao que a Sra. Claudia Ramos esclareceu que, embora desafiador, entende factível, com as 
vendas dos produtos plurianuais e as campanhas de incentivos de vendas e ações comerciais com foco neste 
produto. Adicionalmente, o Sr. André solicitou, para o próximo reporte, o Relatório Financeiro incorpore a visão de 
caixa da companhia. O membro Sr. Matheus Fonseca Reis solicitou adequarem a periodicidade dos relatórios 
comercial e financeiro ao fechamento dos trimestres do exercício. (v) Conhecer o Plano de Trabalho do CA refe-
rente ao segundo semestre de 2022, conforme material elaborado e proposto pela Governança da Companhia. 
(vi) Aprovar os regimentos dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, a saber: (i) Regimen-
to do Comitê de Auditoria; (ii) Regimento do Comitê de Produtos e Negócios, conforme Relatório Executivo nº 
028/2022 e anexos, disponibilizados pela Governança e secretária da reunião, Sra. Patrícia Santana. Por fim, a 
Presidente do Conselho solicitou que na próxima reunião sejam reportados (i) o acompanhamento dos indicado-
res do Planejamento Estratégico Institucional e (ii) o comparativo de resultado dos negócios B2B e B2C, a fim de 
verificar a representatividade de cada um na receita global da companhia, e parabenizou mais uma vez o time XS6 
pelo trabalho e dedicação. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Presidente da Mesa 
considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente 
ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração. CERTIDÃO: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 27 de setembro 
de 2022 Mesa: Ágata Janjacomo de Siqueira - Presidente da Mesa. Patrícia Santana - Secretária designada.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complement ares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 22/10/2022 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do e-mail fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 102694103948 - SED: 1228 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRA TINI – CHP
DEVEDOR(ES): JOSE ROBERTO ALVES DE ALBUQUERQUE, BRASILEIRO,
BANCÁRIO, RG. Nº 878.247-SSP/CE, CPF: 154.086.713-72, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM HELIA
LUCIA NUNES ALVES DE ALBUQUERQUE, BRASILEIRA, SECRETÁRIA, RG. Nº
6.747.675-SSP/SP, CPF: 881.984.138-04. Imóvel sito à TRAVESSA LUZ DA NATUREZA,
Nº 620, APARTAMENTO Nº 44, EDIFICIO MONTE BRANCO, BLOCO B, ALTOS DO
MORUMBI SUL, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 22/10/2022.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
22, 25 e 26/10/2022
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CARTA DE RENÚNCIA
À LEVER COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, 
SP, CEP 04551-010. São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores, Por 
meio da presente, eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro de 
1983, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Fidêncio Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo de 
Diretor da LEVER COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS, sociedade anônima com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ sob 
o nº 43.312.029/0001-11 (“Companhia”), para o qual fui eleito nos termos do Estatuto Social da Companhia. A presente 

que as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data 
sempre foram regularmente cumpridas e, desta forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título 
ou pretexto. Atenciosamente, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO

CARTA DE RENÚNCIA
À LODGE GESTORA DE RECURSOS LTDA. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, 
CEP 04551-010. São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Administrador. Prezados Senhores, 
Por meio da presente, eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de 
novembro de 1983, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 
SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Fidêncio Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao 
cargo de Administrador da LODGE GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita 
no CNPJ sob o nº 41.917.181/0001-00 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.237.188.537, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-
010 (“Sociedade”), para o qual fui eleito nos termos do Contrato Social da Sociedade. A presente renúncia é realizada 

pecuniárias assumidas pela Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre foram 
regularmente cumpridas e, desta forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou pretexto. 
Atenciosamente, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO

CARTA DE RENÚNCIA
À STAR HUB FORMAÇÃO E EVENTOS LTDA. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, CEP 
04551-010. São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Administrador. Prezados Senhores, Por 
meio da presente, eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro 
de 1983, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Fidêncio Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo de 
Administrador da STAR HUB FORMAÇÃO E EVENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
41.300.896/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35236987011, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010 (“Sociedade”), 
para o qual fui eleito nos termos do Contrato Social da Sociedade. A presente renúncia é realizada em caráter irrevogável 

Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre foram regularmente cumpridas e, desta 
forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou pretexto. Atenciosamente, UBIRAJARA 
CARDOSO DA ROCHA NETO

CARTA DE RENÚNCIA
À BANNI PARTICIPAÇÕES S.A. Rua Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia. São Paulo, SP, CEP 04551-010. 
São Paulo, 14 de setembro de 2022. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores, Por meio da presente, 
eu, UBIRAJARA CARDOSO DA ROCHA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 04 de novembro de 1983, advogado, 
inscrito na OAB/SP sob o nº 270.917, portador da cédula de identidade RG 32.605.374-8 SSP/SP, inscrito no CPF  
sob nº 309.204.878-40, com endereço comercial nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio 
Ramos, 213, conjunto 41, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, venho apresentar minha renúncia ao cargo de Diretor da  
BANNI PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Fidêncio Ramos, 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ sob o nº 44.125.414/0001-12 (“Companhia”), 
para o qual fui eleito nos termos do Estatuto Social da Companhia. A presente renúncia é realizada em caráter irrevogável 

Companhia perante mim em razão do cargo exercido até a presente data sempre foram regularmente cumpridas e, desta 
forma, não tenho nada a reclamar ou receber da Companhia a esse título ou pretexto. Atenciosamente, UBIRAJARA 
CARDOSO DA ROCHA NETO

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça da parte ideal do bem imóvel e para intimações dos executados DANIEL CRISOSTOMO PEREIRA (CPF nº 942.336.328-87), DIRSON CRISOSTOMO DA CUNHA (CPF n° 616.863.528-91), bem como as coproprietárias JOICE CRISOSTOMO DA CUNHA (CPF n° 
288.386.718-69), SHEILA CRISOSTOMO DA CUNHA OU BLONDIN (CPF n° 250.646.048-90) expedido nos autos do PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0000306-79.2018.8.26.0020, ajuizado pelo JOAQUIM MIGUEL DOS SAN-
TOS (CPF nº 081.316.008-15). A Dra. Sabrina Salvadori Sandy Severino, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível Regional do Foro de Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 01/11/2022 às 14:00h, e com término no dia 03/11/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 03/11/2022 às 14:01h, e com término no dia 23/11/2022 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento conforme fl s. 227 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 21.798 do 3° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO 50% DO IMÓVEL: R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais), conforme homologação de fl s. 227 dos autos.
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Como Proceder em Casos
de Golpes via Celular?

Não é de hoje que os celulares são partes fundamentais de
nossas vidas. Desde que surgiram, até atualmente, não consegui-
mos nos ver sem eles. Realmente, são muito importantes para
questões pessoais ou assuntos profissionais, sem mencionar que,
por eles, lemos notícias, nos relacionamos, fazemos compras
online por aplicativos, ou ainda, realizamos transações bancári-
as; apenas alguns poucos exemplos da grande variedade de fun-
ções que eles proporcionam. Infelizmente, diante desse cená-
rio, há sujeitos mal intencionados que, não raras vezes, aplicam
golpes contra esses aparelhos, objetivando obter vantagens in-
devidas e ilícitas, prejudicando os usuários, consumidores do
serviço telefônico, causando-lhes graves danos. Atenção, por-
tanto, a grandes promoções e recompensas, oportunidades de
emprego, e outras fraudes, como roubo de dados pessoais e mon-
tantes financeiros, como do FGTS, ou ainda, do PIX, listando ape-
nas alguns exemplos, em apertada síntese. Neste espaço, vamos tra-
zer algumas dicas e orientações para que você, consumidora, você
consumidor, saiba como prevenir e como proceder em casos de
golpes via celular. Ressalto que, devido à vasta extensão do assunto,
e ao limite textual, não esgotarei o tema, trazendo assim as princi-
pais considerações acerca da questão. Há algumas modalidades de
golpes via celular. Vamos ver juntos!

Existe o golpe de vírus no celular, em que se trata de alertas
falsos comunicando que um vírus foi localizado em seu apare-
lho. A melhor forma de prevenir essa artimanha é instalar um
antivírus confiável, de modo a contribuir para a segurança ciber-
nética do celular. Ocorrem ainda golpes por engenharia social.
Isto é: “uma técnica empregada por criminosos virtuais para in-
duzir usuários desavisados a enviar dados confidenciais, infectar
seus computadores com malware ou abrir links para sites infec-
tados” (cf. Kaspersky). Vale dizer que tal técnica pode ser utili-
zada também por meio de ligações telefônicas. Vamos conver-
sar um pouco sobre isso, já que, não raras vezes, infratores a
aplicam contra pessoas bem intencionadas, porém desavisadas.

Os estelionatários jogam com os sentimentos e as emoções
das vítimas, para edificar confiança. Como exemplos, geram ur-
gências ou ameaças, como dívidas pendentes, ou ainda, grandes
oportunidades, promessas fantásticas. Diante disso, devemos
estar atentos, com atenção redobrada a: 1) pedidos para realizar
pagamentos; 2) entregar informações; 3) acessar certos links;
3) baixar aplicativo ou arquivo. É preciso, portanto, muita caute-
la e checar as informações (cf. Kaspersky, adaptado). Vale a pena,
neste momento, trazer algumas dicas para prevenir golpes via
celular. 1) utilize uma rede virtual privada (VPN) ao acessar re-
des Wi-Fi públicas; 2) elabore senhas seguras; 3) crie PINS ex-
tensos; 4) armazene suas senhas em local protegido; 5) utilize
um aplicativo de bloqueio de chamadas; 6) não interaja e desli-
gue; 7) use somente apps oficiais para realizar serviços; 8) aten-
te para sua conta telefônica; 9) use serviços de segurança ciber-
nética em seu aparelho (cf. Kaspersky, adaptado).

Todavia, entretanto, Nicholas, caí no golpe! O que faço?! Bem,
recomendo fazer um B.O. (Boletim de Ocorrência) eletrônico,
como já mencionamos em nossa coluna anterior, sobre golpes
de clonagem de cartão de crédito. E ainda, o consumidor pode
recorrer a uma delegacia especializada em crimes virtuais. Fi-
nalmente, saliento que há julgados de tribunais pátrios conde-
nando empresas telefônicas a indenizações, em casos de clona-
gem de chips ou delitos via WhatsApp, ou também, o próprio
Facebook em se tratando de vítima de golpe do WhatsApp.

O plenário do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) deci-
diu sustar temporariamente os
efeitos da Resolução 2.324/
2022, que estabelecia regras
para a prescrição de medica-
mentos à base do canabidiol,
um derivado da Cannabis. A
decisão foi tomada na manhã
de ontem (24) em reunião ple-
nária extraordinária e publica-
da  na terça-feira (25) no Diá-
rio Oficial da União.

Com a nova resolução, ficam
suspensos os efeitos da norma
publicada no último dia 14, e a
decisão pela indicação do uso
do canabidiol volta a ser de res-
ponsabilidade do médico, de
acordo com regras já estabele-
cidas pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa).

Também na segunda-feira, o
CFM abriu uma consulta públi-
ca para receber contribuições
sobre o tema. Os interessados

têm 60 dias, até 23 de dezem-
bro, para apresentar suas suges-
tões por meio de uma platafor-
ma eletrônica. As informações
vão servir de subsídio e serão
tratadas sob os critérios de si-
gilo e anonimato, segundo o
conselho.

Entenda
A norma agora suspensa foi

publicada no último dia 14, res-
tringindo a prescrição do cana-
bidiol apenas para o tratamento
de epilepsia refratária em crian-
ças e adolescentes com síndro-
me de Dravet e Lennox-Gastaut
ou complexo de esclerose tube-
rosa. Para os demais tipos de
epilepsia, a substância não po-
deria mais ser prescrita.

Dessa forma, pessoas adul-
tas e doenças como depressão,
ansiedade, dores crônicas,
Alzheimer e Parkinson não es-
tavam cobertas pela resolução.

A medida também proibia médi-
cos de darem palestras e cursos
fora do ambiente científico sobre
o uso do canabidiol e de outros
produtos derivados da Cannabis,
bem como de fazer divulgação pu-
blicitária das substâncias.

De acordo com dados da pró-
pria Anvisa, estima-se que mais
de 100 mil pacientes façam al-
gum tipo de tratamento usando
a chamada Cannabis medicinal.
Além disso, mais de 66 mil me-
dicamentos à base da planta fo-
ram importados em 2021. Atu-
almente, cerca de 50 países já
regulamentaram o uso medici-
nal e industrial da Cannabis e do
cânhamo.

Legalidade
Na última segunda-feira

(17), o Ministério Público Fe-
deral (MPF) instaurou procedi-
mento preparatório para apurar
a legalidade da primeira resolu-

ção do CFM. Como primeiras
providências, o MPF requisitou
à Anvisa documentos que mos-
trem as evidências científicas
que sustentam as atuais autori-
zações para uso medicinal da
Cannabis no Brasil.

O procurador da República
requisitou ao CFM documentos
que demonstrem evidências ci-
entíficas que sustentam a reso-
lução de 14 de outubro. Tam-
bém foi requisitado ao Minis-
tério da Saúde informações so-
bre as repercussões adminis-
trativas, financeiras e técnicas
no Sistema Único de Saúde
(SUS) das resoluções da Anvisa
e do CFM. O prazo para as res-
postas é de 15 dias.

Na última sexta-feira (21),
pacientes e representantes de
associações de cultivo protesta-
ram na sede do CFM pedindo a
revogação do texto. (Agencia
Brasil)

Brasil tem oitava morte por
varíola dos macacos confirmada
O Ministério da Saúde con-

firmou na terça-feira (25) a oi-
tava morte por varíola dos ma-
cacos no país. O caso foi notifi-
cado em Minas Gerais e trata-
se de um homem, 33 anos, resi-
dente em Divinópolis, com co-
morbidade. Ele estava internado
em Belo Horizonte e morreu no
sábado (22).

De acordo com a Secretaria
de Saúde de Minas Gerais (SES-
MG), há a suspeita de um quarto

óbito por varíola dos macacos,
ainda em investigação.

Monkeypox
A varíola dos macacos,

também conhecida como
monkeypox,  foi incluída em
setembro na Lista Nacional de
Notificação Compulsória de
doenças, agravos e eventos de
saúde pública nos serviços de
saúde públicos e privados em
todo o Brasil. Ou seja, todos

os resultados de testes diag-
nósticos para detecção da
monkeypox feitos por labora-
tórios das redes pública, pri-
vada, universitárias e quais-
quer outros, sejam positivos,
negativos ou inconclusivos,
precisam ser notificados ao
Ministério da Saúde de forma
imediata em até 24 horas.

De acordo com Ministério
da Saúde, testes podem ser fei-
tos em 31 laboratórios de refe-

rência, sendo os 27 Laborató-
rio Central de Saúde Pública
(Lacens) dos estados, além
dos laboratórios da Universi-
dade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ), da Fiocruz no Rio
de Janeiro,  da Fiocruz no
Amazonas e do Instituto Evan-
dro Chagas, sediado em Be-
lém (PA).

Até o momento, o país regis-
tra 9.026 casos confirmados da
doença. (Agencia Brasil)

Senado aprova MP que revoga
exigência de repasse de vacinas ao SUS

O Senado aprovou  na terça-
feira, a Medida Provisória (MP)
1.126/2022 que retira a obriga-
ção de a iniciativa privada doar
ao Sistema Único de Saúde
(SUS) parte das vacinas compra-
das. Em 2021, no auge do deba-
te sobre a compra de vacinas
para covid-19, foi aprovada a Lei
nº 14.125/2021, que permitia
que empresas privadas compras-
sem imunizantes com a condi-
ção de que doassem à rede pú-
blica metade do estoque.

A MP aprovada  revoga a Lei
nº 14.125. Em 2021, o entendi-
mento do Congresso era de que

não seria razoável permitir uma
vacinação aleatória da popu-
lação, sem respeito à ordem
por grupos prioritários, como
idosos e pessoas com comor-
bidades. Outro motivo era
impedir que os mais ricos pu-
dessem comprar pelas doses
da vacina e tivessem acesso à
imunização antes dos mais po-
bres somente por sua condição
financeira.

Na ocasião da aprovação da
lei, nenhum imunizante tinha
obtido ainda o registro da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) para uso no Bra-

sil. A lei, inicialmente, obrigava
a doação de todo o estoque com-
prado. Após a imunização dos
grupos prioritários, foi permiti-
da a compra com repasse de
metade do estoque comprado.

“No entanto, o cenário epi-
demiológico mudou, com a ex-
pressiva diminuição do número
de casos novos e de óbitos, gra-
ças à vacinação em massa: de
acordo com o Vacinômetro co-
vid-19, do Ministério da Saúde,
já foram aplicadas mais de 487
milhões de doses de vacinas
contra a covid19 no País”, afir-
mou o relator da MP no Senado,

Wellington Fagundes (PL-MT).
Segundo o relator, as doses

já enviadas pelo Ministério da
Saúde aos estados são suficien-
tes para contemplar 100% dos
grupos prioritários e toda a po-
pulação-alvo, de 12 anos de ida-
de ou mais, com esquema vaci-
nal completo. “Também segun-
do o ministério, existem cerca
de 70 milhões de doses em es-
toque”, acrescentou Fagundes.

Como não houve alterações
no texto original da MP na Câ-
mara nem no Senado, o texto
segue para promulgação. (Agen-
cia Brasil)

Copom inicia 7ª reunião do ano
para definir taxa básica de juros

Em meio aos impactos de
uma possível recessão nos Es-
tados Unidos e do comporta-
mento da inflação no Brasil, o
Comitê de Política Monetária
(Copom) do Banco Central
(BC) começou na terça-feira
(25) a sétima reunião do ano para
definir a taxa básica de juros, a
Selic. Nesta quarta-feira (26),
ao fim do dia, o Copom anunci-
ará a decisão.

Segundo a edição mais re-
cente do boletim Focus, pesqui-
sa semanal com analistas de
mercado, a Selic deverá ser man-
tida em 13,75% ao ano pela se-
gunda vez seguida. Os analistas
de mercado esperam que a taxa
permaneça nesse nível até mea-
dos de 2023.

Na ata da última reunião, os
membros do Copom indicaram
que pretendiam manter a Selic,
mas não excluíram a possibili-
dade de novos reajustes, caso a
inflação persista no médio pra-
zo. No menor nível da história
até março de 2021, quando es-
tava em 2% ao ano, a Selic foi
reajustada sucessivamente até
chegar a 13,75% ao ano em
agosto. Em setembro, a taxa foi
mantida nesse nível.

Depois de altas nos últimos
meses, as expectativas de infla-
ção têm caído. A última edição

do boletim Focus reduziu a pre-
visão de inflação oficial pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de
5,62% para 5,6% em 2022. Em
junho, as projeções para o IPCA
chegaram a 9%.

Embora a gasolina e a ener-
gia elétrica tenham ficado mais
baratas nos últimos meses, a
guerra entre Rússia e Ucrânia
continua a causar impacto nos
preços do diesel, de fertilizantes
e de outras mercadorias importa-
das. Além disso, a instabilidade na
economia norte-americana, que
enfrenta a maior inflação nos úl-
timos 41 anos, tem provocado
forte volatilidade na cotação do
dólar em todo o planeta.

Para 2022, a meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC, definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional, é de
3,5%, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo. Ou seja, o
limite inferior é 2% e o superi-
or é 5%. Os analistas de merca-
do consideram que o teto da
meta será estourado pelo segun-
do ano consecutivo.

Aperto monetário
Principal instrumento para o

controle da inflação, a Selic con-
tinua em ciclo de alta, depois de

passar seis anos sem ser eleva-
da. De julho de 2015 a outubro
de 2016, a taxa permaneceu em
14,25% ao ano. Depois disso, o
Copom voltou a reduzir os ju-
ros básicos da economia até que
a taxa chegou a 6,5% ao ano, em
março de 2018.

Em julho de 2019, a Selic
voltou a ser reduzida até chegar
ao menor nível da história em
agosto de 2020, em 2% ao ano.
Começou a subir novamente em
março do ano passado, até che-
gar a 13,75% ao ano em agosto
deste ano.

Taxa Selic
A taxa básica de juros é usa-

da nas negociações de títulos
públicos emitidos pelo Tesouro
Nacional no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas da economia. Ela é o
principal instrumento do Banco
Central para manter a inflação
sob controle. O BC atua diaria-
mente por meio de operações
de mercado aberto – compran-
do e vendendo títulos públicos
federais – para manter a taxa de
juros próxima ao valor definido
na reunião.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, pretende
conter a demanda aquecida, cau-

sando reflexos nos preços por-
que os juros mais altos encare-
cem o crédito e estimulam a
poupança. Desse modo, taxas
mais altas seguram a atividade
econômica. Ao reduzir a Selic,
a tendência é de que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle da inflação
e estimulando a atividade eco-
nômica.

Entretanto, as taxas de juros
do crédito não variam na mes-
ma proporção da Selic, pois a
taxa é apenas uma parte do cus-
to do crédito. Os bancos tam-
bém consideram outros fatores
na hora de definir os juros co-
brados dos consumidores, como
risco de inadimplência, lucro e
despesas administrativas.

O Copom reúne-se a cada 45
dias. No entanto, por causa do
feriado de 2 de novembro, a reu-
nião foi antecipada para a últi-
ma semana de outubro. No pri-
meiro dia do encontro, são fei-
tas apresentações técnicas sobre
a evolução e as perspectivas das
economias brasileira e mundial
e o comportamento do merca-
do financeiro. No segundo dia,
os membros do Copom, forma-
do pela diretoria do BC, anali-
sam as possibilidades e definem
a Selic. (Agencia Brasil)

Desde a última terça-feira
(25), nenhum eleitor poderá
ser preso ou detido, exceto em
casos de “flagrante delito” ou
em virtude de sentença crimi-
nal condenatória por crime ina-
fiançável. Está também previs-
ta prisão para pessoas que im-
peçam o direito de as pessoas
transitarem livremente. As
medidas valem até 48 horas
após o segundo turno das elei-
ções, conforme previsto no
Código Eleitoral.

De acordo com o Artigo
236, membros das mesas re-
ceptoras e fiscais de partido
também não poderão ser deti-
dos ou presos durante o exer-
cício de suas funções, “salvo
caso de flagrante delito”.

Segundo a legislação, ne-

Nenhum eleitor
poderá ser preso,

conforme
código eleitoral

nhuma autoridade poderá, des-
de cinco dias antes e até 48
horas após o encerramento da
eleição, “prender ou deter
qualquer eleitor, salvo em fla-
grante delito ou em virtude de
sentença criminal condenató-
ria por crime inafiançável, ou,
ainda, por desrespeito a salvo-
conduto, direito de transitar
livremente”.

Caso ocorra “qualquer pri-
são”, o detido deverá ser ime-
diatamente conduzido à pre-
sença do juiz competente, a
quem caberá verificar a ile-
galidade da detenção. Con-
firmada a ilegalidade, cabe-
rá ao juiz relaxar a prisão e
responsabilizar eventuais
coautores  da  detenção.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos


